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PREFÁCIO

O estabelecimento da Comissão Global de Políticas sobre Drogas foi desencadeado por duas 
observações: a falha evidente do sistema internacional de controle de drogas e as políticas 
nacionais que o implementam; e o dano que esse controle de drogas está causando à saúde 
e segurança das pessoas e das sociedades. O fracasso é fácil de provar. Em vez de atender 
aos objetivos das três convenções internacionais sobre drogas, as atuais políticas de drogas 
não estão reduzindo nem a demanda nem a oferta de drogas ilegais, muito pelo contrário. Ao 
mesmo tempo, o poder crescente do crime organizado é uma triste realidade. O dano à saúde 
pública e individual é grande: não só o número de intoxicações- muitas vezes mortais - aumenta, 
mas o HIV e a hepatite C continuam a se espalhar entre pessoas que usam drogas injetáveis e a 
população em geral. Além disso, o tecido social e as instituições do Estado são mais afetados 
por políticas repressivas dirigidas os mais vulneráveis, com a corrupção e a violência causando 
mais mortes, desaparecimentos e deslocamento de pessoas do que as guerras em certos países.

A urgência de salvar vidas, de não deixar ninguém sem o cuidado e respeito a que têm direito e de 
defender instituições democráticas constitui o compromisso dos membros da Comissão Global. 
Dos cinco continentes, essas figuras públicas consideram seu dever promover uma mudança 
no paradigma das políticas de drogas. Ao publicar relatórios como este, tomando posições 
sobre questões oportunas, e realizando intervenções públicas e advogando com formuladores 
de políticas nacionais e internacionais, a Comissão Global compartilha experiências, tanto 
negativas quanto positivas. A Comissão contribui para a divulgação de descobertas científicas 
e evidências sobre os efeitos das drogas e políticas relacionadas a elas e incansavelmente 
defende políticas que sejam pragmáticas, racionais e que respeitem os direitos humanos.

Tais políticas humanitárias produziram resultados positivos onde quer que tenham sido 
implementadas, avaliadas e amplamente debatidas. No entanto, enfrentaram, até recentemente, 
um verdadeiro tabu. Enquanto alguns países ainda as rejeitam, outros as adotam cada vez mais.

Medidas de saúde pública destinadas a reduzir os riscos relacionados às drogas provaram 
sua eficiência em responder ao HIV e hepatite, diminuindo o número de overdoses fatais, 
melhorando a saúde e a situação social de pessoas dependentes de drogas e empoderando 
pessoas que usam drogas. Alguns países ainda preferem perseguir a ilusão de alcançar uma 
sociedade livre de drogas. Por essa razão, a redução de danos ainda se esforça para reivindicar 
seu lugar no regime internacional de controle de drogas. No entanto, está lentamente se 
tornando um princípio orientador das políticas nacionais de saúde.

A criminalização do consumo e posse de drogas para uso pessoal é cada vez mais reconhecida 
como um obstáculo à efetividade das políticas de saúde. Além disso, a criminalização prejudica 
o estado de direito e alimenta preconceitos, estigma e discriminação contra pessoas e 
comunidades. Por que punir pessoas que não causam dano a outras pessoas - mesmo que 
elas corram um risco pessoal - quando isso resulta em crises de encarceramento que são 
incontroláveis e desumanas? Por que impor às pessoas que foram condenadas o ônus de um 
registro criminal? Uma alocação pragmática de recursos públicos não deve se basear na análise 
dos benefícios e custos das políticas punitivas de drogas? Em resposta a essas perguntas, mais 
e mais sociedades e formuladores de políticas estão decidindo parar de perseguir pessoas que 
usam drogas e até mesmo descriminalizar o consumo e a posse para uso pessoal.

Pessoas envolvidas em atividades não-violentas dos patamares inferiores do mercado ilícito 
de drogas  relacionadas à produção, trânsito e venda de substâncias psicoativas são punidas 
com sentenças extremamente desproporcionais. Alguns correm o risco de pena de morte ou 
sentenças de prisão mais severas do que as concedidas por crimes violentos. As circunstâncias 
pessoais, sociais e econômicas que poderiam ter levado essas pessoas a se envolverem em uma 
atividade ilegal raramente são vistas como razões para reduzir sentenças. O gozo dos direitos 
humanos, o desenvolvimento sustentável e a coesão social exigem sentenças proporcionais, 
alternativas ao encarceramento ou anistia, especialmente quando medidas políticas e 
econômicas são postas em prática para permitir que esses infratores ingressem no mercado de 
trabalho lícito.
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Uma das consequências negativas do sistema internacional de controle de drogas - e seu 
duplo paradigma de proibição e punição - tornou-se mais clara nos últimos anos. Ele dificulta o 
acesso a medicamentos para a maioria da população mundial, principalmente a analgésicos e 
anestésicos que aparecem simultaneamente na lista de modelos de medicamentos essenciais e 
nas listas de classificação de drogas ilícitas. Este é apenas um dos “danos colaterais” dos 40 anos 
da “guerra às drogas”, ou uma “consequência não intencional” das convenções internacionais 
sobre drogas, na terminologia da ONU.

No entanto, as convenções internacionais - mesmo a mais repressiva, adotada em 1988 - não 
impedem que um país implemente políticas necessárias para proteger a saúde pública, facilite 
o acesso a medicamentos essenciais, descriminalize o uso e a posse de droga ou estabeleça 
alternativas à punição por ofensas menos graves, de acordo com “os princípios constitucionais 
e conceitos básicos dos sistemas legais”.

No entanto, o regime internacional de controle de drogas continua baseado em uma única 
premissa: proibição de qualquer uso de drogas além de seu uso médico e científico, proibindo 
assim sua produção, troca, transporte, venda e consumo. Existe, no entanto, uma demanda por 
drogas e, se não for satisfeita por meios lícitos, será atendida pelo mercado ilícito. A proibição 
permitiu que organizações criminosas controlassem todo o mercado de drogas. Todas as regiões 
do mundo sofrem: com a violência induzida por guerras territoriais sobre áreas de produção 
e rotas de trânsito, com a corrupção e conivência de instituições estatais e com a lavagem 
de dinheiro proveniente das drogas, que prejudica a economia legal e o funcionamento das 
instituições democráticas. A colaboração entre países é necessária para enfrentar empresas 
multinacionais criminosas.

Uma questão fundamental sobre drogas ilícitas ainda é raramente questionada. Quem deve 
assumir o controle dessas substâncias que apresentam sérios riscos à saúde - o estado ou 
o crime organizado? Estamos convencidos de que a única resposta responsável é regular o 
mercado, estabelecer regras adaptadas aos riscos de cada medicamento, monitorar e fazer 
cumprir essas regras. Esse já é o caso de alimentos, substâncias psicoativas legais, produtos 
químicos, medicamentos, isótopos e muitos outros produtos ou comportamentos que oferecem 
risco de danos. Este relatório mostra que a regulação de drogas atualmente ilícitas não é 
apenas possível, é necessária. O relatório nos lembra que, mesmo que a comunidade global 
demore a rever as atuais convenções sobre drogas, nenhuma convenção internacional libera 
os Estados de suas obrigações com a população, de proteger a vida, a saúde, a dignidade e 
garantir direitos iguais a todos sem discriminação.

Ruth Dreifuss
Ex-presidente da Suíça
  

Este relatório é dedicado à memória de Kofi Annan (1938-2018), Asma Jahangir (1952-2018), 
Thorvald Stoltenberg (1931-2018), John C. Whitehead (1922-2015) e Carlos Fuentes (1928-2012), 
membros da Comissão Global de Políticas sobre Drogas.
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RESUMO EXECUTIVO

A regulação das drogas está se movendo rapidamente do domínio teórico para o prático. A 
regulação é uma parte crítica da reforma da política de drogas, quando o objetivo é reduzir os 
danos causados pela proibição e pelo mercado ilícito de drogas, mas continua sendo um elemento 
particularmente desafiador do debate público e político. O progresso requer engajamento com 
preocupações legítimas do público sobre como a regulação pode ser implementada e quais 
serão seus impactos, bem como a oposição política e a inércia institucional.

A regulação e a administração de produtos e comportamentos de risco é uma função 
fundamental das autoridades governamentais em todo o mundo. É a norma em quase todas as 
áreas de política e direito - exceto política de drogas. A regulação trata da realidade do risco 
em nossas vidas e comunidades e está presente em nosso entorno: regulação da segurança de 
produtos exigidos em colchões antifogo; regulação de alimentos que exigem datas de validade 
no rótulo; regulação sobre a circulação de veículos, com que velocidade e em que vias podem 
circular.

Este relatório aborda a realidade de que mais de 250 milhões de pessoas em todo o mundo 
estão assumindo riscos ao consumir drogas atualmente proibidas1. Aceitar essa realidade e 
implementar uma estratégia regulatória eficaz para administrá-la não é admitir a derrota nem 
tolerar o uso de drogas. Faz parte de uma abordagem responsável, baseada em evidências, 
que lida com o mundo, contrastando com tentativas ideologicamente motivadas e, em última 
análise, contraproducentes, de criar um “mundo livre de drogas”.

O relatório identifica as principais questões que, na experiência da Comissão, se tornaram 
obstáculo no progresso do diálogo público sobre regulação. Ao abordar essas questões 
diretamente, o relatório visa facilitar e incentivar o debate, para tornar mais próxima essa 
reforma tão necessária.

1.	 Como a regulação pode colocar as drogas sob controle

A primeira seção considera a natureza, o escopo e o impacto de uma abordagem regulatória. 
Ele procura desfazer os mal-entendidos e os equívocos predominantes, fornecendo um relato 
coerente do que a regulação de drogas pode significar em um contexto do mundo real, 
baseando-se na teoria e prática regulatória existente para drogas já legais e outras substâncias e 
comportamentos arriscados. Há um foco particular em como reduzir os riscos de comercialização 
excessiva, aprendendo lições com os erros do passado envolvendo álcool, tabaco e opioides 
vendidos sob prescrição médica.

As drogas atualmente proibidas devem ser reguladas. O processo jurídico de regulação 
deve ser cauteloso, gradual e baseado em evidências, guiado em todos os momentos 
pelos princípios de proteção e promoção dos direitos humanos, saúde pública, 
desenvolvimento sustentável, paz e segurança. O desenvolvimento e a implementação 
da regulação devem envolver os principais especialistas da sociedade civil e comunidades 
afetadas por abordagens punitivas, incluindo pessoas que usam drogas, jovens e atores 
das camadas inferiores do mercado ilegal. Atenção especial deve ser dada às tensões 
entre saúde pública e interesses comerciais. Lições aprendidas com os mercados legais 
existentes para substâncias com potencial de risco devem ser usadas para reduzir as 
ameaças de comercialização excessiva. Qualquer regulação que seja implementada deve 
ser acompanhada por monitoramento e avaliação científica multidisciplinar, para avaliar 
sua eficácia e responder a quaisquer impactos negativos imprevistos.

Os formuladores de políticas públicas devem buscar evidências sobre a regulação 
das drogas e devem abrir processos participativos locais e nacionais para moldar as 
reformas.  Líderes políticos, em todos os níveis do governo, têm a responsabilidade de 
iniciar debates nacionais abrangentes sobre as principais questões sociais, incluindo a 
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regulação responsável das drogas atualmente ilícitas. Os governos nacionais e locais têm 
o dever de reunir evidências que possam ser usadas para analisar e comparar dimensões 
sociais, econômicas e ambientais da proibição e da regulação. Eles devem então fornecer 
essa evidência para a população e promover processos participativos em âmbito nacional 
nos quais as evidências e opções possam ser discutidas. Formuladores de políticas 
públicas devem levar em consideração as preferências dos cidadãos em relação aos 
modelos de regulação adequados ao contexto local e nacional.

2.	 Os Desafios da Implementação da Regulação

A segunda seção considera as implicações da transição para mercados regulados, particularmente 
para os países em desenvolvimento, ou aqueles com instituições frágeis. Essa é uma dimensão 
importante, mas pouco discutida, do debate global - que tem sido historicamente dominada 
pelos pontos de vista e interesses das economias desenvolvidas. Essa seção também explora 
como os interesses e o bem-estar dos milhões que atualmente trabalham na economia ilegal 
das drogas podem ser protegidos e promovidos em um mundo pós-proibição.

Os Estados deveriam considerar a experiência com a regulação gradual de drogas 
de baixa potência. Cada país deve identificar os caminhos para a regulação que são 
adequados ao seu contexto e restrições particulares, suas estruturas institucionais, sociais 
e culturais. Economias de baixa e média renda ou instituições frágeis não devem ser 
consideradas obstáculos para explorar a regulação. Ao reduzir os impactos corrosivos do 
comércio ilegal, a regulação dos mercados de drogas pode fomentar o desenvolvimento 
e criar espaço para o fortalecimento das instituições. A prioridade para a regulação 
legal poderia ser dada às substâncias com maior prevalência de uso em um contexto 
nacional; a drogas à base de plantas, como cannabis, folha de coca ou ópio; ou a outras 
substâncias que tenham alguma forma de uso histórico ou tradicional, ou façam parte de 
uma herança cultural.

Os formuladores de políticas não devem deixar para trás pessoas e comunidades 
mais afetadas pela proibição ao regulamentar legalmente os mercados de drogas. 
Em qualquer transição para a produção regulamentada, comércio e distribuição de 
drogas, deve ser dada prioridade aos interesses de indivíduos e comunidades levados 
para atividades ilegais não violentas por motivo de pobreza, marginalização ou falta de 
oportunidades, e àqueles que foram mais prejudicados por punições devido aos esforços 
de repressão às drogas.

3.	 A regulação desempodera o crime organizado

Em conexão com o foco das seções anteriores sobre o desenvolvimento, a Seção 3 considera o 
impacto potencial da regulação sobre o crime organizado. Trata a questão de outras atividades 
ilegais, uma vez que grupos do crime organizado percam sua participação no mercado de drogas 
ilegais por causa da regulação, direcionando suas atividades criminosas para outras formas de 
crime. Como as oportunidades para enfrentar o crime organizado que a regulação apresenta 
podem ser maximizadas e como elas se encaixam na agenda mais ampla de desenvolvimento 
sustentável?

Os Estados devem maximizar as oportunidades de desenvolvimento oferecidas pela 
regulação dos mercados de drogas. Isso requer a redistribuição de recursos para 
frear mudanças previstas na atividade do crime organizado. Os governos devem 
implantar mecanismos institucionais contra a lavagem de dinheiro, a corrupção e o 
crime transnacional como parte de esforços mais amplos para fortalecer o Estado de 
Direito, reformar as práticas de aplicação da lei e fortalecer a capacidade institucional.  As 
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organizações criminosas já estão ativas em atividades ilegais além do tráfico de drogas, 
portanto o potencial de deslocamento do crime organizado das drogas para outras 
formas de criminalidade deve ser evitado. A proposta da regulação é a de prejudicar 
substancialmente o poder e a influência do crime organizado, bem como liberar recursos 
para combater suas causas e outras formas de criminalidade.

4.	 Modernizando o Sistema Internacional de Controle de Drogas

A Seção final considera disfuncionais e antiquadas as opções para modernizar o sistema 
internacional de controle de drogas – em especial os três tratados de controle de drogas da 
ONU e instituições relacionadas que formalizaram o modelo proibicionista na política e no 
direito internacional nos últimos 60 anos. As tensões entre o desejo dos estados membros de 
explorar a regulação e seus compromissos com o tratado para manter a proibição tornaram-se 
um ponto de conflitos entre posições cada vez mais polarizadas. Como cortar esse nó górdio e 
traçar um caminho para uma estrutura de controle de drogas mais relevante e flexível que seja 
genuinamente adequada para atender às realidades do mundo moderno?

Os Estados membros da ONU devem considerar urgentemente as diferentes opções 
para modernizar o regime internacional de controle de drogas, a fim de atender às 
necessidades de todos que têm participação na política de drogas. Os Estados 
membros, a sociedade civil e a comunidade científica deveriam iniciar diálogos formais 
e informais em fóruns multilaterais para traçar um caminho para as reformas e aproximar 
o mundo do objetivo das convenções sobre drogas de proteger a “saúde e o bem-estar 
da humanidade”. Para que estrutura internacional de controle de drogas seja eficiente, 
deve se afastar do atual paradigma repressivo e refletir melhor o enfoque emergente 
em saúde, direitos humanos e desenvolvimento sustentável. É de vital importância que 
as reformas possibilitem a regulação das drogas pelos estados membros. Até que isso 
aconteça, os estados-membros com mentalidade reformista devem considerar opções 
que permitam o progresso doméstico e internacional sobre essa questão, respeitando os 
princípios básicos da Carta da ONU e mantendo a consciência de que o diálogo e a ação 
coletiva constituem a abordagem mais produtiva.

O Secretário-Geral da ONU deve liderar a reforma da governança do regime 
internacional de controle de drogas. Essa reforma deve ter como objetivo uma utilização 
mais eficaz dos mecanismos internacionais existentes para proteger os direitos humanos 
e a saúde pública, promover o desenvolvimento sustentável e prevenir a corrupção, a 
lavagem de dinheiro e o crime organizado.



Manifestação para a regulação da cannabis para uso recreativo em frente ao Palácio Legislativo em Montevidéu, Uruguai. A lei foi 
aprovada em 2013 e as vendas começaram em 2017. © Pablo Porciuncula / Getty Images.
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COMO A REGULAÇÃO PODE COLOCAR 
AS DROGAS SOB CONTROLE 

A regulação das drogas - muitas vezes entendida de forma equivocada como liberação 
descontrolada – pode ser melhor compreendida como a maneira de um governo administrar 
um risco de forma responsável. Passar o controle de drogas das mãos de mercados criminosos 
não regulados para agências governamentais apropriadas. Não existe uma abordagem de 
“um modelo único” para a transição da proibição para a regulação: cada país ou jurisdição 
terá que planejar uma estratégia adequada às próprias circunstâncias. E as questões vitais 
permanecem, inclusive a de garantir que os interesses da saúde pública e da segurança da 
comunidade sejam priorizados em detrimento do lucro privado em um mundo pós-proibição.

A regulação e a administração de produtos e comportamentos de risco é uma função fundamental 
das autoridades governamentais em todo o mundo. É a norma em quase todas as áreas de 
política e direito - exceto política de drogas. A regulação trata da realidade do risco em nossas 
vidas e comunidades e está presente em nosso entorno: regulação de segurança que exigidos 
em colchões antifogo; de alimentos que exigem datas de validade no rótulo; regulação sobre 
a circulação de veículos, com que velocidade e em que vias podem circular, e assim por diante.

Este relatório aborda a realidade de que mais de 250 milhões de pessoas em todo o mundo 
estão assumindo riscos ao consumir drogas atualmente proibidas.2 Aceitar essa realidade e 
implementar uma estratégia regulatória eficaz para administrá-la não é admitir a derrota nem 
tolerar o uso de drogas. Faz parte de uma abordagem responsável, baseada em evidências, 
que lida com o mundo, contrastando com tentativas ideologicamente motivadas e, em última 
análise, contraproducentes, de criar um “mundo livre de drogas”.

A regulação pode ser aplicada a todos os elementos de um mercado lícito de drogas:  
o licenciamento de produtores e a segurança de produtos; o preço, potência, embalagem 
e preparação de produtos; o licenciamento, habilitação e treinamento de fornecedores. Os 
pontos de venda de drogas podem ser regulamentados, incluindo a localização, a aparência 
e o horário de funcionamento, juntamente com marketing, publicidade, branding e promoção 
de drogas. Acesso e disponibilidade podem ser regulados, obviamente, em termos de controle 
de idade, mas também potencialmente incluindo opções para esquemas de associação de 
compradores ou clubes licenciados e modelos de prescrição médica. Nenhum desses itens 
de ferramentas regulatórias, e a expertise global coletiva de reguladores e agências que os 
apoiam, estão disponíveis quando os mercados permanecem sob controle de criminosos.

Avaliando e Respondendo aos Riscos das drogas
Regular drogas é aplicar os princípios e ferramentas regulatórios que são rotineiramente 
aplicados a todo o resto, a um conjunto de produtos e comportamentos arriscados que até 
agora eram controlados inteiramente dentro de uma economia criminosa. Quando visto dessa 
maneira, a regulação legal do acesso e uso de certas drogas por parte de adultos não é radical ou 
alheia, mas óbvia e normal. No campo da saúde pública, quando comparada com as respostas 
políticas a outros comportamentos de risco - como esportes perigosos, dietas não saudáveis 
ou sexo inseguro - são as proibições punitivas de drogas que são a resposta política “radical”, 
não a regulação. As drogas devem ser reguladas não porque são seguras, mas precisamente 
porque são arriscadas.

Os riscos associados a diferentes drogas e maneiras de usá-las variam enormemente, de 
insignificantes a graves. No entanto, por mais arriscada que seja a droga por si só, seus riscos 
inevitavelmente aumentam, às vezes dramaticamente, quando são produzidos, vendidos e 
consumidos em um ambiente criminoso não regulado. Drogas de potência desconhecida são 
vendidas sem controle de qualidade, muitas vezes vendidas depois de adulteração e adição de 
agentes de volume, para enganar o comprador3, e sem informações básicas sobre o conteúdo, 
os riscos ou orientações de segurança. Estes são riscos que fluem diretamente da proibição. 
Colocar os governos responsáveis e as agências reguladoras no controle desse mercado pode 
reduzi-los significativamente.
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“Todas as drogas devem ser legalizadas... 
Durante os últimos 30 anos  [a guerra às drogas] cresceu, cresceu, cresceu, 

todos os dias mais problemas, todos os dias mais violência, todos os dias mais 
militarização. Isso não livra as pessoas das drogas”

Jorge Battle, ex-presidente do Uruguay, 2001

A regulação efetiva do mercado exige o estabelecimento de regras e parâmetros para o 
que é permitido e, em seguida, a garantia de que serão cumpridos. Atividades que ocorrem 
fora desses parâmetros, como vendas a crianças ou informações imprecisas de embalagem, 
permaneceriam proibidas e sujeitas a sanções proporcionais. O entendimento da regulação 
contrasta com equívocos comuns de que a legalização das drogas significa relaxar o controle 
ou liberar os mercados. A legalização é apenas um processo - de tornar lícito algo que era ilícito. 
Regulação ou um mercado regulado é o ponto final desse processo: o sistema de regras que 
regem a produção, o fornecimento e o uso de drogas. A regulação traz o controle estatal para 
uma esfera de mercado onde não havia nenhum. Estabelece um papel claramente definido 
para os órgãos de fiscalização no policiamento do cumprimento das regras em qualquer novo 
marco regulatório.

Figura 1: Regulação reduz danos à saúde e às sociedades
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A figura 1 captura a essência da situação para regulação. O espectro de opções políticas vai 
de um mercado efetivamente desregulado - o mercado criminoso sob proibição de um lado - 
para outro, o mercado lícito e comércio livre.4 Para ambos, o lucro é a principal motivação, e 
nenhum deles precisa lidar com as consequências de possíveis danos à saúde e sociais. Entre 
esses extremos, um nível ótimo de regulação feita pelo governo pode minimizar o dano geral 
e maximizar os benefícios. A regulação governamental rígida pode, portanto, apresentar de 
forma sensata a posição pragmática e central.
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Mesmo após a legalização, há muitas maneiras de regular o mercado, como mostra a Figura 1. 
O debate global sobre drogas está mudando de “se” para “como” a regulação acontece. Além 
de apontar a necessidade de explorar as opções de regulação para algumas drogas atualmente 
ilícitas, esse  progresso é bem-vindo e também destaca a necessidade de revisar e melhorar a 
maneira como o álcool, o tabaco e algumas outras drogas lícitas são reguladas. Essas atuações 
paralelas não são inconsistentes; os objetivos para uma melhor regulação são os mesmos, mas 
os pontos de partida são diferentes.

Os contornos precisos dos modelos de regulação precisarão ser moldados de acordo com os 
ambientes econômicos, políticos e culturais locais. Diferentes drogas e preparações também 
exigirão abordagens diferentes. Drogas de risco mais alto justificam claramente um nível mais 
alto de intervenção do governo no mercado e restrições mais rígidas. A heroína injetável, por 
exemplo, estaria sujeita a controles muito mais rigorosos, dentro de um modelo de prescrição 
médica, do que os mercados de cannabis de varejo, cujos controles seriam menos restritivos. 
A capacidade de variar a intensidade dos controles regulatórios permite a criação de um 
“gradiente de disponibilidade segundo o risco”, segundo o qual a disponibilidade de drogas é 
ainda mais restrita à medida que seus riscos aumentam (Figura 2).

Figura 2. A regulação pode equilibrar a disponibilidade de drogas em relação aos riscos que apresentam
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Essa regulação do gradiente de disponibilidade segundo o risco pode ajudar na realização de 
objetivos de saúde pública de longo prazo, desestimulando progressivamente o consumo de 
substâncias de maior risco e incentivando comportamentos menos arriscados. Esse raciocínio, 
por exemplo, tem sido usado para desestimular o consumo de bebidas alcoólicas mais 
fortes, cobrando impostos mais altos à bebidas com maior teor alcoólico. A longo prazo, essa 
abordagem pode fomentar normas sociais que favoreçam um uso mais responsável e menos 
prejudicial. Os mercados ilegais de drogas, ao contrário, são movidos por processos econômicos 
que estimulam a produção e o fornecimento de drogas e preparações mais potentes e lucrativas. 
A regulação eficaz pode ajudar a reverter gradualmente essa dinâmica.
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A oferta regulada não deve, portanto, ser vista como algo que leva inevitavelmente a uma 
maior disponibilidade de drogas, mas sim permite que as autoridades responsáveis assumam 
o controle sobre quais drogas estão disponíveis, onde e como. Manter proibições das drogas 
mais potentes e que oferecem maior risco – por exemplo os opioides sintéticos como carfentanil 
que podem ser fatais nas menores doses – continuam a ser um imperativo de saúde, e podem 
ser justificados por alternativas menos potentes e menos arriscadas. Quando proibições forem 
mantidas para determinadas substâncias de alto risco, uma abordagem de redução de danos e 
descriminalização do uso devem ser utilizadas para quem ainda escolhe fazer uso dessas drogas.

Prevenção e redução da demanda também são elementos importantes da abordagem de 
redução de danos, particularmente no que concerne crianças e jovens. A ideia de que regular 
drogas de risco contribui com os esforços na área da prevenção parecem evidentes. Mas 
fica mais fácil de entender quando se considera um modelo de acesso apenas para adultos 
e estritamente regulado sobre o princípio da administração pragmática do risco. Passar das 
vendas criminosas não reguladas, nas ruas para uma situação de disponibilidade controlada, 
incluindo fiscalização de acesso de acordo com a idade, pode contribuir com os esforços de 
prevenção. Tal transição pode ser reforçada pelo redirecionamento de alguns dos recursos 
atualmente gastos com aplicações das leis contraprodutivas para programas de educação e 
prevenção já testados.

Existem pelo menos cinco possibilidades básicas para a regulação da oferta e disponibilidade 
de drogas,5 todas já aplicadas para produtos existentes:

Prescrição médica: As drogas de risco mais alto (tanto em termos toxicológicos quanto potencial 
de dependência) podem ser prescritas por profissionais médicos qualificados a pacientes 
dependentes de drogas. O tratamento assistido com heroína em clínicas na Suíça são um 
exemplo viável dessa abordagem.6

Farmácia especializada: Farmacêuticos ou profissionais licenciados e treinados podem 
controlar o acesso a drogas de venda livre no varejo. Controles adicionais, como licenças para 
compradores ou racionamento de vendas, também podem ser implementados. Este é um dos 
modelos adotados para as vendas no varejo de cannabis no Uruguai.7

Varejo licenciado: os estabelecimentos autorizados podem vender drogas de baixo risco de acordo 
com condições estritas que podem incluir controles de preço, marketing, vendas a menores e 
informações obrigatórias sobre saúde e segurança nas embalagens de produtos. As lojas de varejo 
de cannabis no Canadá estão seguindo esse modelo.8 Exemplos menos restritivos desse modelo 
incluem licenças de vendas, vendas em tabacaria ou vendas em farmácias, sem receita.

Os riscos associados com a venda nas ruas (acima, © Alan Betson/The 
Irish Times) em contraste com a venda segura da cannabis regulada no 
Calaveras Little Trees, dispensário na California (ao lado)
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Locais licenciadas: Similares a pubs, bares ou “cafeterias” de cannabis, os locais licenciados 
vendem drogas de baixo risco para consumo no local, sujeitas a condições rigorosas semelhantes 
às do varejo licenciado, mas com responsabilidades adicionais para fornecedores e gerentes 
dos locais.

Administrando os Riscos da Super Comercialização
 
Ao conceber estruturas regulatórias apropriadas para drogas, é vital equilibrar as profundas 
tensões entre os interesses da saúde pública (para moderar o uso de drogas de risco e minimizar 
danos à saúde) e de entidades comerciais que vendem drogas (para maximizar vendas e lucros).

É preferível ter empresas que pagam impostos e são responsáveis perante a lei, aos sindicatos e 
às organizações de consumidores que ter grupos obscuros de crime organizado. Em um mercado 
lícito, no entanto, as empresas podem promover seus produtos diretamente aos clientes, de 
maneiras que o crime organizado não pode. A ameaça que a comercialização motivada pelo 
lucro pode levar a um marketing agressivo de drogas recentemente reguladas- semelhante à 
maneira pela qual o álcool, o tabaco e os opioides para uso médicos têm sido comercializados - 
tem alimentado temores de que haja  aumentos descontrolados no consumos e danos à saúde. 
A resposta a essa preocupação deve ser a garantia de que as políticas sejam elaboradas para 
administrar esses riscos, em vez de abandonar completamente a reforma.9 Evidências iniciais 
da regulação da cannabis orientada para o comércio nos Estados Unidos sugere que apesar 
de ainda haver lições a serem aprendidas, as desgraças anunciadas pelas previsões de alguns 
críticos da reforma não se materializaram e os resultados foram positivos.10 

“A redução de danos vai além da descriminalização. Para tratar verdadeiramente 
e reduzir os danos, a cannabis deve ser testada, rastreada e tributada. Testada 
quanto à potência, mofo, solventes microbianos, residuais, pesticidas e outros 

contaminantes, para que o consumo de cannabis seja seguro. Rastreada de modo 
que, se estiver contaminada, possa ser facilmente identificada e recuperada. 
Tributada para elevar o dinheiro necessário para lidar com os custos sociais 
relacionados com a cannabis: prevenção de uso entre jovens, tratamento e 
prevenção de abuso de substâncias, e campanhas de educação pública.”

Barbara Brohl, ex-diretora executiva do Departamento de Receita do Colorado, 2016
 

Calaveras Little Trees dispensário na California. © Jeremy Carlson.
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Entidades que visam lucro não precisam ser excluídas dos mercados de drogas, já que podem 
se beneficiar das inovações e eficiência que a concorrência e os empreendedores podem trazer. 
No entanto, é importante estabelecer estruturas de controle apoiadas por marcos regulatórios 
que possam impedir a comercialização descontrolada e o marketing não regulado. Essa super 
comercialização de álcool e tabaco em todo o mundo e, mais recentemente, de opioides 
vendidos sob prescrição médica na América do Norte, causou sérios danos à saúde pública.

Alguns modelos alternativos de mercado que foram propostos ou experimentados incluem: 

Controle de monopólio estatal do mercado parcial ou total 
Os monopólios estatais sobre a venda de álcool continuam comuns na Escandinávia 
(Systembolaget na Suécia, Alko na Finlândia, Vínbúð na Islândia, Vinmonopolet na 
Noruega) e na maioria das províncias canadenses, muitas das quais adotam modelos 
semelhantes de monopólio estatal para o suprimento legal de maconha.11  No Uruguai, 
o governo é o único comprador da produção de cannabis licenciada e único fornecedor 
para vendas licenciadas somente em farmácia. Tanto no Canadá como no Uruguai, a 
cannabis é vendida em embalagens sem marca com informações padronizadas sobre 
produtos e avisos de saúde.

Limitação do mercado de certas drogas ao cultivo para 
uso pessoal e à participação sem fins lucrativos
Exemplos incluem os modelos de regulação de cannabis “give and grow” estabelecidos 
no Distrito de Columbia12 e Vermont13 nos Estados Unidos.

Modelo de clube baseado em associações sem fins lucrativos
Os “clubes sociais de cannabis” espanhóis foram pioneiros em um modelo em que a 
maconha é cultivada e compartilhada em um ambiente controlado entre membros 
adultos sem fins lucrativos.14 Esse modelo já foi adotado em outros países, incluindo a 
Bélgica e o Uruguai (juntamente com o cultivo em casa e opções de varejo licenciadas 
nesse último).

Limitação do tamanho das empresas que podem participar de um mercado como forma 
de impedir a captura regulatória e o lobby do setor. 

Restrição do acesso ao mercado a entidades com fins lucrativos, corporações 
beneficentes ou empresas sociais
Estruturas legais existem em muitos países para as empresas operarem sem fins lucrativos, 
ou com interesses comunitários, trabalhistas e ambientais, como parte de seus objetivos 
legalmente definidos, além de gerar lucros.15

Aprendendo com os erros e monitorando a 
implementação da regulação
O tipo de controle regulatório que está sendo cada vez mais usado em resposta aos riscos 
severos associados ao uso prolongado de tabaco defende o caminho para a regulação de drogas 
atualmente proibidas. Tais controles sobre preço, embalagem, marketing e disponibilidade - 
descritos na Convenção-Quadro para Controle do Tabaco da Organização Mundial da Saúde 
(CQCT OMS)16 - reduziram com sucesso o consumo prejudicial de tabaco em muitos países, 
combinados com a educação em saúde pública. Esse sucesso foi alcançado significativamente 
sem negar acesso lícito ao mercado para a produção de tabaco ou negócios de vendas, ou 
criminalizar aqueles que o consomem. O pragmatismo regulatório da CQCT contrasta com os 
elementos proibicionistas das três convenções sobre drogas das Nações Unidas. Esses tratados 
têm níveis semelhantes de apoio dos estados membros, mas dão uma resposta dramaticamente 
diferente ao uso de drogas ilícitas, com base na ideologia e não na evidência sobre sua eficácia.
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Figura 3: Projeto de Políticas Públicas

Debates Públicos 
envolvendo as 

partes interessadas

Decisão sobre a 
Política Experimental

Avaliação e novas 
Linhas de Base

Informação 
Pública

Implementação

Os formuladores de políticas que desenvolvem novos modelos de regulação têm uma rara 
oportunidade de “acertar”, evitando erros do passado. O progresso deve ser conduzido por 
experimentos informados em evidências, avaliação e desejo de flexibilidade, e deve responder 
de forma inteligente aos sucessos e fracassos. Toda inovação política envolve um grau de risco 
e imprevisibilidade. Dada a situação, é preferível fazer uma abordagem cautelosa e gradual, 
e tomar como ponto de partida uma regulação mais rígida do que ter que fazer engenharia 
reversa em sistemas projetados inadequadamente, particularmente se grupos de lobby da 
indústria bem consolidados e politicamente poderosos tiverem influência.

“Temos que olhar para regulação e
educação pública em vez de suprimir totalmente as drogas, o

que sabemos que não vai funcionar. As medidas tomadas com sucesso para reduzir 
o consumo de tabaco (um vício muito poderoso e prejudicial) mostram o que pode 
ser alcançado. É a regulação e a educação, não a ameaça da prisão, que reduziu o 

número de fumantes em muitos países. Impostos mais altos, restrições
na venda e campanhas antitabagismo eficazes mostraram os resultados certos.”

Kofi Annan, membro da Comissão Global de Políticas sobre Drogas, 2016

Equilíbrios difíceis precisarão ser atingidos, entre os interesses de diferentes partes interessadas, 
entre objetivos de curto, médio e longo prazo, e entre prioridades conflitantes. Controles de 
preços e impostos, por exemplo, podem ser usados para dissuadir ou encorajar o uso de certos 
produtos em favor de outros. No entanto, a regulação do tabaco mostrou que o aumento dos 
preços também pode fomentar um mercado ilegal paralelo que procura reduzir os preços 
inflados artificialmente por impostos ou outros controles de preços. Não há respostas perfeitas 
para esses dilemas. No entanto, sob um regime lícito, governos e agências responsáveis terão 
o poder de tomar tais decisões - e, quando necessário, repensar e mudar o caminho, no de 
acordo com os interesses para preservar a saúde e bem-estar daqueles a quem servem - em 
vez de abdicarem da responsabilidade em uma economia criminosa, totalmente desregulada, 
motivada pelo lucro.



18	

RECOMENDAÇÃO 1

As drogas proibidas atualmente devem ser reguladas. 

O processo de regulação deve ser cauteloso, gradual e baseado em evidências, 
guiado em todos os momentos pelos princípios de proteção e promoção dos 
direitos humanos, saúde pública, desenvolvimento sustentável, além de paz 
e segurança. O desenvolvimento e a implementação da regulação devem 
envolver os principais especialistas da sociedade civil e comunidades mais 
afetadas por abordagens punitivas, incluindo pessoas que usam drogas, 
jovens e atores da escala mais baixa do mercado ilegal. Lições aprendidas 
com os mercados legais existentes para substâncias com potencial de risco 
devem ser usadas para reduzir as ameaças de comercialização excessiva. 
Qualquer regulação que seja implementada deve ser acompanhada por 
monitoramento e avaliação científica multidisciplinar, para avaliar a eficácia e 
responder a quaisquer impactos negativos não previstos.

RECOMENDAÇÃO 2

Os formuladores de políticas públicas devem buscar evidências sobre a 
regulação das drogas e devem abrir processos participativos locais e 
nacionais para moldar as reformas. 

Os líderes políticos, em todos os níveis do governo, têm a responsabilidade 
de iniciar debates nacionais abrangentes sobre as principais questões sociais, 
incluindo a regulação lícita responsável das drogas atualmente ilícitas. Os 
governos nacionais e locais têm o dever de reunir evidências que possam ser 
usadas para analisar e comparar as dimensões social, econômica e ambiental 
da proibição e da regulação. Devem então fornecer essa evidência para a 
população e promover processos participativos em âmbito nacional nos 
quais as evidências e opções possam ser discutidas. Formuladores de 
políticas públicas devem levar em consideração as preferências dos cidadãos 
em relação aos modelos de regulação adequados tanto os para o contexto 
local quanto nacional.
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DESAFIOS DE IMPLEMENTAR 
A REGULAÇÃO

O impacto de qualquer transição para mercados de drogas juridicamente regulados será 
significativo, mas é altamente dependente do panorama social, econômico e político de cada 
país. Esta seção explora os desafios da regulação de drogas em países em desenvolvimento 
e em regiões onde a capacidade institucional é frágil. Também explora como proteger os 
interesses das populações socialmente marginalizadas e economicamente vulneráveis 
atualmente envolvidas na economia ilegal de drogas, que devem ser levadosa em conta no 
processo de reforma e na agenda mais ampla de desenvolvimento sustentável.  

O Mercado Ilegal de Drogas:
Alimentando a Corrupção e a Violência
As drogas são hoje o maior mercado ilegal de commodities do mundo.17 Quando a demanda 
crescente foi de encontro a uma resposta proibicionista inflexível, o resultado foi a expansão 
do mercado global, normalmente controlado exclusivamente por empreendedores criminosos. 
Como o Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime (UNODC) observou em 2008, “a 
primeira consequência não intencional [do regime global de controle de drogas] é a criação 
de um mercado negro criminoso. Não faltam criminosos interessados em competir em um 
mercado no qual não raro há aumento de cem vezes no preço de um produto desde a produção 
até o varejo”.18

O tamanho do mercado ilegal de drogas é impressionante. Em 2005, estimou-se uma receita 
superior a 320 bilhões de dólares no varejo19 - algo  na mesma escala do comércio global de 
produtos têxteis. Esse vasto comércio criminoso enfraquece as instituições do Estado e impede 
o desenvolvimento sustentável. Essas “consequências não intencionais” da guerra contra as 
drogas, invariavelmente, recaem sobre as regiões e comunidades mais vulneráveis em todo o 
mundo, desde as regiões tradicionais produtoras e de trânsito no Sul Global até as comunidades 
urbanas socialmente carentes no Norte Global.

A produção e o tráfico ilegais de drogas são cruelmente motivados pelo lucro, em grande 
parte sem restrições por regras, responsabilidade e instituições que orientam economias lícitas. 
Organizações criminosas flexíveis e oportunistas são naturalmente atraídas por comunidades 
empobrecidas, estados frágeis ou países sensíveis à corrupção. Aqui as ameaças aos negócios 
do estado podem ser mais facilmente mantidas à distância, os custos de produção ou trânsito 
minimizados e os lucros maximizados. Nos locais onde as instituições do Estado já estão 
desorganizadas e subfinanciadas, a vulnerabilidade à corrupção relacionada ao mercado de 
drogas só aumenta, à medida que os grupos do crime organizado buscam assegurar e ampliar 
seu controle.

Em uma dinâmica paralela e igualmente destrutiva, a violência e a intimidação muitas vezes 
se tornam as ferramentas reguladoras comuns para as economias de drogas ilegais, onde 
falta a infraestrutura da regulação. Quando essa violência e intimidação se normalizam na vida 
cotidiana e a corrupção se torna endêmica na polícia, no judiciário e na política, os cidadãos 
perdem a confiança em instituições que consideram ineficazes e irresponsáveis. O estado de 
direito enfraquece criticamente e o crime organizado fica ainda mais fortalecido.

Os mercados ilegais de drogas também prejudicam o desenvolvimento econômico de forma 
mais ampla. Os lucros ilegais da droga e o lavagem de dinheiro e a corrupção relacionados 
podem criar concorrência desleal e distorções macroeconômicas, enquanto a violência e a 
instabilidade relacionadas à droga podem dissuadir o investimento e o turismo.20
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“... evidências mostram que em muitos países,
políticas de controle de drogas e atividades de fiscalização focadas na

 redução da oferta e da demanda tiveram pouco efeito na erradicação da 
produção ou do uso problemático de drogas. Várias organizações da ONU 

também descreveram as consequências colaterais prejudiciais desses esforços: 
criação de um mercado criminoso, estímulo à corrupção, a violência e a 

instabilidade; prejuízo da saúde pública e segurança; gerando abusos contra os 
direitos humanos em larga escala, incluindo punições desumanas e abusivas; e 
discriminação e marginalização de pessoas que usam drogas, povos indígenas, 

mulheres e jovens. As evidências mostram que, em muitas partes do mundo, 
as respostas da polícia ao crime relacionado às drogas criaram ou exacerbaram 

a pobreza, impediram o desenvolvimento sustentável e a saúde pública e 
prejudicaram os direitos humanos das pessoas mais marginalizadas. ”

Abordando as Dimensões de Desenvolvimento da Política de Drogas, Programa  
das Nações Unidas para o Desenvolvimento, 201521

A corrupção, a violência e a desestabilização econômica alimentadas pela guerra contra as 
drogas podem se tornar sérios obstáculos à governança democrática e vão dificultar, se não 
impossibilitar, que grandes grupos de cidadãos das áreas mais afetadas atinjam os Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável para 203022. Em algumas regiões, os recursos disponíveis 
para o crime organizado a partir de lucros com drogas podem ser iguais ou superiores aos 
disponíveis para o governo. Neste extremo, a economia de drogas ilícitas se torna uma ameaça 
existencial ao próprio estado, arriscando a criação de “narcoestados” presos em uma espiral de 
subdesenvolvimento.  

Já que a guerra às drogas está enfraquecendo as instituições governamentais e o desenvolvimento 
sustentável em muitos países com economias em desenvolvimento, em que medida a regulação 
de mercados específicos de drogas poderia ser parte da solução? 

O debate sobre a regulação das drogas tem se concentrado em países ricos e consumidores, e 
muitas vezes visto através de uma lente de suas prioridades, com os interesses e preocupações 
dos países em desenvolvimento marginalizados. À medida que a regulação se torna uma 
realidade em cada vez mais países, é hora de considerar a viabilidade de modelos de regulação 
para drogas em regiões com economias em desenvolvimento e os desafios específicos que elas 
provavelmente enfrentarão ao explorar essas opções. 

Regulando as Drogas em Estados com  
Capacidades Institucionais Frágeis
As distinções históricas no debate global sobre políticas de drogas entre regiões “produtoras”, 
“de trânsito” e “consumidoras” tornaram-se cada vez mais confusas nas últimas décadas. Diante 
do comércio e da cultura cada vez mais globalizados, juntamente com o aumento da renda 
disponível, o uso de drogas ilícitas tornou-se onipresente, inclusive em muitas economias em 
desenvolvimento e emergentes. Essa mudança traz os problemas familiares do fornecimento 
criminoso de drogas a um nível mais local, à medida que a demanda doméstica cresce em 
regiões historicamente produtoras e de trânsito. A exploração dos benefícios potenciais das 
reformas nos mercados internos de drogas, assim como nos mercados de exportação, é, 
portanto, de importância crescente.
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Figura 4: Política de Drogas e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável

É importante notar, no entanto, que a fonte de grande parte do poder desestabilizador do 
crime organizado relacionado às drogas nas regiões produtoras e de trânsito tradicionais 
ainda se deve ao atendimento a mercados lucrativos nos países ricos. Se a tendência para a 
regulação continuar nos países ricos, então a produção e o trânsito criminosos - e muitos dos 
problemas que ela traz, bem como certos benefícios - inevitavelmente serão reduzidos nas 
regiões produtoras e de trânsito também. 

Quando a regulação do mercado interno, seja para demanda doméstica ou produção para 
exportação, foi proposta como parte da resposta política, uma questão que tem sido levantada 
com frequência é a preocupação de que países de baixa e média renda com instituições  
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e infraestrutura regulatória frágeis não tenham capacidade de fazer uma regulação eficaz. O tipo 
de recursos utilizados para regular a produção de cannabis e sua disponibilidade no Canadá, 
por exemplo, provavelmente não poderá ser usado para os formuladores de políticas públicas 
que trabalham para a reforma na África Ocidental. Este argumento da Caixa de Pandora contra 
a regulação nas economias em desenvolvimento é usado como referência às deficiências da 
regulação existente de álcool, tabaco e produtos farmacêuticos nesses países. De fato, as 
empresas multinacionais de tabaco exploraram agressivamente a oportunidade de expansão 
no mundo em desenvolvimento, já que seus negócios foram pressionados por um ambiente 
regulatório mais restritivo no Norte Global.23

“Quem se beneficiaria com a legalização das drogas?
A América Latina e o Caribe, pelo amor de Deus. Porque a ilegalidade é o que está 

matando pessoas. É hora de considerar seriamente a legalização das drogas.”

Alicia Bárcena, secretária executiva da Comissão Econômica das Nações Unidas  
para a América Latina e o Caribe, 2018

No entanto, os governos demonstraram historicamente uma maior capacidade de regular 
mercadorias de risco do que a guerra contra eles. Mesmo nos países mais ricos, que empregam 
vastos recursos de fiscalização, as proibições punitivas se mostraram ineficazes ou ativamente 
contraproducentes. Por outro lado, os governos em todo o mundo têm uma vasta experiência 
e são especialistas na regulação e gestão bem-sucedidas de produtos e comportamentos de 
risco, mais obviamente álcool e tabaco. 

Há, é claro, uma enorme variedade de experiências e resultados. Os desafios variam muito 
de um país para outro, por isso é necessário ter cuidado com generalizações. No entanto, há 
exemplos de boas e más regulações de substâncias psicoativas em todas as regiões do mundo, 
incluindo em muitas economias em desenvolvimento. A OMS e o Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento (PNUD) identificaram a regulação efetiva do álcool e do tabaco como 
uma questão de desenvolvimento.24,25,26

A OMS produz diretrizes claras e baseadas em evidências sobre as melhores práticas na 
política de regulação do álcool e do tabaco que são atualizadas regularmente de acordo com 
as evidências mais recentes. Para o tabaco, essas diretrizes foram formalizadas na Convenção 
Quadro Internacional para o Controle do Tabaco, amplamente ratificada.27 Diretrizes similares 
foram elaboradas para difundir as melhores práticas na política de regulação do álcool.28 Não 
é coincidência que as abordagens regulatórias defendidas pela OMS, em muitos aspectos 
fundamentais, reflitam aquelas que agora estão sendo propostas para outras drogas pela 
Comissão Global de Políticas sobre Drogas e defensores da saúde pública.

Box 1: 	 EXEMPLOS DE REGULAÇÃO DE ÁLCOOL E  

                TABACO BASEADOS NA SAÚDE PÚBLICA

“Em 2002, o prefeito de Diadema, cidade industrial com quase 400 mil habitantes no 
estado de São Paulo, aprovou uma lei para forçar os 4,8 mil bares e restaurantes da 
cidade a deixar de vender álcool entre as 23h e as 6h. Desde que essa lei foi aprovada, o 
número de homicídios diminuiu 47,4%, o número de acidentes automobilísticos em 30%, 
o número de ataques contra mulheres em 55% e o número de internações hospitalares 
por álcool em 80% ”.29

“Between 1993 and 2009, total taxes on cigarettes (including excise and sales taxes) in 
South Africa increased from 32% of retail price to 52%. During the same period, cigarette 
sales declined 30%, government revenue from tobacco taxes increased 800%, and 
smoking prevalence among adults decreased 25%.”30
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No contexto dessas experiências com a regulação do álcool e do tabaco, vale destacar o segundo 
conceito-chave: Dado o fracasso das tentativas de erradicação e a existência de uma demanda 
crescente estabelecida e do mercado para atendê-la, a realidade pragmática é que mais vale 
ter a regulação dos mercados existentes, mesmo parcial ou imperfeita, do que nenhuma. Os 
exemplos de sucessos na regulação do álcool e do tabaco, mesmo que imperfeitos ou parciais 
(isto é, implementando alguns, mas não todos os elementos da orientação de melhores práticas 
da OMS) ainda demonstram a viabilidade de progresso significativo em direção a uma melhor 
regulação dos mercados de drogas nas economias em desenvolvimento.

O terceiro conceito chave é que, como já destacado, o status quo proibicionista não é uma posição 
neutra de desenvolvimento. Pelo contrário, é ativamente e cada vez mais destrutivo, minando 
o desenvolvimento sustentável em múltiplas frentes. Reduzir ou remover progressivamente as 
motivações para corrupção, violência e subdesenvolvimento por meio de mudanças em direção 
à regulação é, portanto, algo fundamentalmente positivo - mesmo antes de qualquer benefício 
social e econômico da regulação serem considerados na equação.

Embora a regulação não construa instituições em si (além das próprias instituições do mercado), 
ela pode criar espaço e oportunidade para outras instituições crescerem e se fortalecerem, 
oportunidades que são frustradas ou negadas no contexto de uma guerra contra as drogas e o 
caos provocado por ela. Além disso, recursos internos significativos e, em alguns casos, ajuda 
externa, atualmente direcionada para a aplicação de controle punitivo em relação às  drogas, 
podem ser redirecionados para um maior desenvolvimento social e comunitário, e amplificados  
pelos benefícios econômicos de um mercado regulado e taxado.

Fazendeira de coca na Bolívia. © Aizar Raldes / AFP / Getty.
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Implementação Cautelosa, Gradual e Guiada 
por Evidências 
 
Ao contrário da proposição alarmista de que a regulação tornaria todas as drogas disponíveis 
de repente, do dia para a noite, a reforma provavelmente seria um processo cauteloso e gradual 
em qualquer cenário. Essa mudança gradual permitiria, de forma pragmática, que a capacidade 
e a experiência regulatória local se desenvolvessem e que novas normas sociais evoluíssem, 
além de abrir espaço para abordar diferenças culturais e políticas de maneira menos conflituosa. 
A chave é começar a dar passos concretos no caminho para a reforma.

De acordo com o conceito do gradiente de disponibilidade segundo o risco descrito na seção 
1, um processo de exploração da regulação em economias em desenvolvimento poderia, 
portanto, começar de forma sensata com a regulação dos mercados varejistas de drogas 
que apresentam menores riscos à saúde pública e, consequentemente, envolvem uma carga 
regulatória mais leve. Esse processo pode incluir a regulação de drogas à base de plantas de 
baixa potência, como maconha, folha de coca ou ópio, ou outras drogas à base de plantas locais 
com uso histórico/tradicional, patrimônio cultural e normas sociais relacionadas a elas. Essas 
drogas à base de plantas podem nunca ter sido sujeitas a regulação ou foram proibidas em uma 
história mais recente. A orientação sobre as melhores práticas dadas por órgãos especialistas 
internacionais seria inestimável neste espaço político.

Um processo paralelo poderia explorar ou expandir a regulação do suprimento de drogas 
dentro de um contexto médico para pessoas que usam drogas de alto risco, como os modelos 
de terapia de substituição de opioides que já foram implementados com sucesso em todos os 
continentes.31  

Mesmo quando guiada por princípios compartilhados, a trajetória de um processo de reforma 
e os contornos precisos de novos marcos regulatórios serão determinados localmente para 
atender às necessidades específicas de diferentes ambientes políticos, sociais e culturais. 
Criticamente, o projeto e a implementação de reformas regulatórias precisam envolver todos 
os atores, incluindo as comunidades locais, os produtores tradicionais e de subsistência e as 
pessoas que usam drogas. Existe o risco de que as principais preocupações da comunidade 
se percam se o controle do processo de reforma não for padronizado para grandes empresas, 
burocratas ou outros atores externos pouco interessados nas questões locais. Essa é uma rara 
oportunidade de estabelecer uma estrutura regulatória a partir do zero - e há a responsabilidade 
de garantir que as lições das políticas de drogas lícitas e ilícitas do passado tenham sido 
aprendidas e avaliadas quando aplicadas a diferentes drogas em uma variedade de locais.

Muito poucas pessoas que trabalham na economia das drogas ilícitas combinam com os 
estereótipos de gângsteres endinheirados que dominam as manchetes de jornais e programas 
de TV. A realidade é que o mercado de drogas ilícitas é profundamente injusto, com um 
pequeno número de “pivôs” ricos superados em número por milhões de agricultores, mulas e 
vendedores ambulantes que ganham pouco.

Os escalões mais baixos do mercado de drogas são desproporcionalmente ocupados por 
pessoas marginalizadas social e economicamente. São muitas vezes pessoas em situação de 
rua e pessoas provenientes de grupos minoritárioas que vivem em ambientes de privação 
social multifacetada, para quem a economia de drogas ilegais oferece uma das poucas opções 
econômicas viáveis para a sobrevivência. Sua “migração para a ilegalidade” é impulsionada por 
“necessidade, não ganância”.32

Os formuladores de políticas e o setor de desenvolvimento mais amplo enfrentam uma série 
de questões críticas sobre esses atores amplamente dispersos. As respostas à conexão entre 
drogas ilícitas e desenvolvimento, pelo menos em termos de produção de cultivos de drogas, 
historicamente têm sido estreitamente focadas no conceito de “desenvolvimento alternativo”.
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Passando do Desenvolvimento Alternativo para 
os Meios de Subsistência Sustentáveis
 
O “desenvolvimento alternativo” foi inicialmente considerado como uma ferramenta para 
substituir culturas de drogas por outras culturas de rendimento para reduzir o suprimento 
de drogas. Desde então, evoluiu para conceitos mais abrangentes como “modos de vida 
alternativos”, “desenvolvimento rural em um ambiente de drogas” ou “desenvolvimento 
alternativo sustentável dos meios de subsistência”.32 O desenvolvimento alternativo tem sido 
frequentemente controverso. As intervenções seguiram a tendência de serem implementadas 
por agências de controle de drogas e forças de segurança que são guiadas pelas metas de 
erradicação e não pelas necessidades de desenvolvimento das comunidades impactadas.34 No 
entanto, alguns programas de desenvolvimento alternativos trataram efetivamente os fatores 
estruturais que levam as comunidades a trabalhar com cultivos ilegais e as ajudaram a fazer a 
transição para a economia lícita. Seguindo a mesma tendência, foram implantadas multiagências 
de apoio a longo prazo, seguindo uma sequência cuidadosa e com financiamento adequado, 
para evitar a criminalização de atores de pequena escala.35

Mas há, sem dúvida, um desafio maior para o paradigma de desenvolvimento alternativo. Como 
os esforços de controle de suprimento abertamente fiscalizados pela aplicação da lei, mesmo as 
intervenções localizadas de sucesso não alteram a dinâmica fundamental de oferta e demanda 
do mercado criminoso global. Enquanto a demanda permanece, a oportunidade de lucro para 
os empreendedores criminosos flexíveis também permanece. Redução de oferta localizada ou 
“sucesso” na interdição de trânsito apenas desloca rotas de produção ou de trânsito - e os 
custos e desafios que os acompanham - para outras regiões. Este é o “efeito balão”.

Experiências com desenvolvimento alternativo, no 
entanto, têm relevância direta para qualquer transição 
de mercados de drogas criminosos para regulados 
licitamente. Como a reforma em curso permite que 
uma maior demanda seja atendida por meio de canais 
lícitos, ela promete como resultado uma redução 
progressiva na demanda pela produção de drogas 
ilegais que a proibição claramente não conseguiu 
alcançar. Os emergentes mercados legais de maconha 
nos Estados Unidos, por exemplo, provavelmente 
afetarão a produção do mercado criminal do México.36 

37 À medida que essa transição continua, os atores do 
baixo na cadeia de produção de cultivos de drogas 
precisarão estabelecer modos de vida alternativos 
ou transferir a produção de culturas de droga para a 
economia legal nascente. Em qualquer cenário, as 
lições do desenvolvimento alternativo podem ser úteis.

Empoderando Populações 
Marginalizadas que Trabalham 
na Economia Ilícita

Em alguns casos, pode haver necessidade de recursos adicionais e assistência técnica para 
garantir a estabilidade dos meios de subsistência e amortecer e apoiar qualquer processo 
de transição. Organizações da sociedade civil, governos e agências intergovernamentais 
que trabalham em desenvolvimento alternativo precisam começar a planejar como seus 

Vendedor de Bhang em Varanasi. O Bhang 
é uma preparação comestível de cannabis, 
consumida tradicionalmente na Índia.  
© 2010 Cosimo Roams
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conhecimentos podem ser mais amplamente utilizados em tais contextos. Essa poderia ser 
uma oportunidade natural para a aplicação de princípios e estruturas de Comércio Justo bem 
estabelecidos.38

Outros sugeriram que certos cultivos de drogas - como a folha de coca regional ou variedades 
regionais de maconha - poderiam estar sujeitos a alguma forma de protecionismo segundo 
as indicações geográficas da Organização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI)39 ou a 
Denominação de Origem Protegida da União Europeia (DOP).40 As reformas já estão avançando 
rapidamente em muitas economias desenvolvidas, por isso é importante que as economias 
em desenvolvimento se envolvam com esses problemas o quanto antes, com o apoio de 
especialistas internacionais, quando necessário. Caso contrário, correm o risco de ficar para trás 
no que provavelmente será um setor de mercado em rápido amadurecimento, e colocado em 
maior desvantagem em termos de especialização, capacidade e penetração no mercado.

Há uma série de exemplos instrutivos em que a transição da produção de cultivos de drogas 
ilegais para legais foi realizada. O estabelecimento de um sistema formalmente regulado de 
produção tradicional de coca na Bolívia é um exemplo, assim como a formalização da produção 
de ópio na Turquia (BOX 2). A recente regulação médica da cannabis colombiana exige que as 
empresas comprem pelo menos 10% de suas matérias-primas de pequenos produtores.

Box 2: 	AGRICULTORES DE ÓPIO NA TURQUIA FAZEM 		

	A  TRANSIÇÃO PARA A PRODUÇÃO LÍCITA 

Pequenos agricultores na Turquia tradicionalmente produziam ópio para uso medicinal. 
Paradoxalmente, na época após a Convenção Única sobre Entorpecentes da ONU 
de 1961, essa produção era cada vez mais desviada para uso não médico e refinada 
em heroína, principalmente no mercado norte-americano. Depois que o presidente 
Richard Nixon declarou sua “guerra às drogas”, a produção legal de ópio da Turquia foi 
totalmente proibida em 1972.

Em 1974, no entanto, o cultivo para fins médicos foi reiniciado em uma escala significativa 
sob um sistema de licenças estritamente controlado pelo Estado, em conformidade com 
a Convenção Única da ONU, e apoiado política e tecnicamente pelos Estados Unidos. Ao 
contrário da produção industrial de ópio em grande escala e altamente industrializada 
em todo o mundo (na Tasmânia, por exemplo), a produção legal de ópio na Turquia 
continua nas mãos dos 70 mil a 100 mil agricultores que são licenciados todos os anos, 
cada um cultivando uma média de apenas 0,4 hectares. Em 2005, a agência nacional de 
licenciamento de ópio estimou que 600 mil pessoas ganhavam a vida com o cultivo da 
papoula na Turquia; 95% da produção é exportada, gerando uma receita de exportação 
de mais de 60 milhões de dólares americanos.41

Inevitavelmente, o “efeito balão” foi observado após a transição da Turquia, com a 
produção de ópio para o mercado ilegal europeu sendo inicialmente deslocada para o 
Paquistão, Mianmar e Irã, e em seguida para o Afeganistão, que agora domina a produção 
ilegal global. A produção para o mercado ilegal de heroína dos EUA foi deslocada para o 
México, que estava fornecendo mais da metade da heroína dos EUA em 1975.42 

Embora a Turquia não seja mais produtora de ópio para o mercado ilícito, ela continua 
sendo uma importante rota de trânsito de ópio e heroína do  Afeganistão para os 
mercados europeus. Ainda em muitos aspectos, o novo sistema de licenciamento tem 
sido visto como um sucesso. Permite a fiscalização do setor anteriormente lícito ou quase-
lícito, mantendo os rendimentos dos produtores tradicionais, criando valiosas receitas de 
exportação e evitando com sucesso quase todo o vazamento de ópio para o mercado 
ilícito.  A experiência da Turquia demonstra como, com apoio apropriado, um cultivo 
de drogas tradicional e de pequena escala pode fazer a transição da produção para o 
mercado ilícito para um “desenvolvimento alternativo” na forma de um mercado lícito 
regulado para o mesmo cultivo.
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Além de agricultores que trabalham nos cultivos para a produção de drogas, um grupo muito 
mais amplo e diversificado de atores do nível mais baixo da cadeia trabalha nos setores de 
produção, trânsito e vendas a varejo da economia ilegal de drogas. Assim como os produtores 
de drogas, é vital que nenhum indivíduo ou comunidade afetados sejam esquecidos na 
transição para a regulação. Qualquer reforma deve incluir apoio direcionado a todos os 
indivíduos e comunidades afetados negativamente, que devem estar envolvidos na elaboração 
e implementação de novos modelos de políticas.

É um fato positivo notar que tal pensamento já faça parte das recentes reformas para regulação. 
Os novos mercados lícitos de maconha não medicinal da Califórnia, por exemplo, permitem 
a anulação de condenações por delitos de drogas que, após a reforma, não seriam mais 
considerados crimes. Entre novembro de 2016, quando a lei foi aprovada (pela iniciativa de 
votação Proposition 64), e setembro de 2017, 4.885 californianos pediram para reduzir ou 
anular suas condenações. Pessoas com condenações criminais também não serão excluídos da 
participação no mercado lícito emergente. Em Los Angeles, os moradores com condenações 
anteriores por cannabis ou que viveram em áreas com taxas desproporcionalmente altas de 
detenção por delitos relacionados à maconha terão preferência quando as licenças para abrir 
empresas de varejo de cannabis forem concedidas sob o “programa de equidade social” 
da cidade44. Da mesma forma, a Jamaica decidiu anular os registros criminais de pequenas 
ocorrências relacionadas à cannabis.45 

A Comissão de Controle de Cannabis de Massachusetts  (Massachusetts Cannabis Control 
Commission) foi mais longe, desenvolvendo disposições de igualdade mais abrangentes 
de todos os mercados lícito de cannabis até o momento. Além da Revisão de Prioridade de 
Empoderamento Econômico para Candidatos46 (semelhante à abordagem de Los Angeles), 
as provisões de Massachusetts incluem financiamento substancial para treinar candidatos e 
licenciados qualificados e dar-lhes assistência técnica para que possam participar do mercado 
em igualdade de condições. O treinamento está disponível em áreas como administração, 
recrutamento e treinamento de funcionários; impostos e contabilidade; conformidade legal; e 
as melhores práticas do setor. Todos os solicitantes de licenças devem apresentar “um plano 
de diversidade para promover a igualdade racial e de gênero e incluir veteranos e pessoas com 
deficiências; e um plano de como o negócio impactará positivamente as comunidades afetadas 
de maneira desproporcional pelas altas taxas de prisão e encarceramento por delitos de 
drogas”. Um financiamento também está sendo fornecido para um programa de extensão para 
que as comunidades afetadas estejam cientes das novas disposições e do apoio disponível.47 

Alguns analistas argumentaram que as comunidades afetadas poderiam ser apoiadas através 
de um “Plano Marshall” pós-guerra às drogas.48 As disposições sobre ações desenvolvidas em 
alguns mercados lícitos de cannabis nos Estados Unidos são um primeiro sinal de que esse 
pensamento está se tornando uma realidade. Também poderia ser mais amplamente aplicado 
no discurso sobre drogas globais e desenvolvimento. Uma quantidade substancial de ajuda ao 
desenvolvimento está atualmente condicionada a objetivos contraproducentes e repressivos de 
controle de drogas, uma situação que precisa evoluir urgentemente de acordo com a mudança 
da proibição. Como parte desse realinhamento de recursos, o apoio poderia ser direcionado 
a antigas economias produtoras de drogas e de trânsito. Ajudaria a apoiar modos de vida 
alternativos e promoveria a boa governança e o fortalecimento institucional. O financiamento 
poderia vir do “dividendo da paz” que chegaria com o fim da guerra contra as drogas, e poderia 
ser apoiado por novas receitas fiscais dos mercados legais.

A regulação pode, portanto, ser vista como uma extensão natural do paradigma de 
desenvolvimento alternativo e do conceito de “responsabilidade compartilhada” que 
historicamente procurou equilibrar a redução da oferta nas regiões produtoras primárias com 
a redução da demanda nas regiões primárias dos consumidores nas economias desenvolvidas. 
Embora a “responsabilidade compartilhada” fosse um esforço bem-intencionado para equilibrar 
os desafios inter-relacionados de diferentes regiões, acabou por tropeçar devido à resiliência 
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da oferta ilegal e da demanda à fiscalização punitiva convencional. Avançar em direção à 
regulação em escala global oferece uma perspectiva mais realista para enfrentar os desafios 
enfrentados por todas as regiões - não por meio de uma busca fútil de criar um “mundo livre 
de drogas”, mas recuperando o controle e administrando mercados dentro da esfera legal para 
minimizar danos e maximizar os benefícios. Há uma responsabilidade compartilhada por todos 
para garantir que esses mercados emergentes funcionem de maneira igualitária, apoiando o 
desenvolvimento sustentável para todos, bem como a responsabilidade de apoiar aqueles que 
foram mais prejudicados pelo fracasso da guerra contra as drogas.

RECOMENDAÇÃO 3

Os Estados deveriam considerar o experimento com a regulação gradual 
de drogas de baixa potência.

Cada país deve identificar os caminhos para a regulação que são adequados ao 
seu contexto e restrições particulares, e suas estruturas institucionais, sociais 
e culturais. Economias de baixa e média renda ou instituições frágeis não 
devem ser consideradas obstáculos para explorar a regulação. Ao reduzir os 
impactos corrosivos do comércio ilegal, a regulação dos mercados de drogas 
pode fomentar o desenvolvimento e criar espaço para o fortalecimento 
das instituições. A prioridade para a regulação legal poderia ser dada às 
substâncias com maior prevalência de uso em um contexto nacional; a 
drogas à base de plantas, como cannabis, folha de coca ou ópio; ou a outras 
substâncias que tenham alguma forma de uso histórico ou tradicional, ou 
façam parte de uma herança cultural.

RECOMENDAÇÃO 4

Os formuladores de políticas não devem deixar para trás as pessoas  
e comunidades mais afetadas pela proibição ao regular os mercados  
de drogas.

Em qualquer transição para a produção regulada, comércio e distribuição 
de drogas, a prioridade deve ser dada aos interesses de indivíduos e 
comunidades levados às atividades ilegais não violentas devido à pobreza, 
marginalização ou falta de oportunidades, e aos que foram mais prejudicados 
pela polícia em ações punitivas relacionadas às drogas.
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A REGULAÇÃO DESEMPODERA 
O CRIME ORGANIZADO 

A proibição colocou as organizações criminosas no controle do vasto comércio ilegal de 
drogas. A retomada do controle desse mercado e a redução do poder do crime organizado 
continuam sendo uma motivação central para a regulação. No entanto, frequentemente são 
levantadas preocupações sobre como os atores do crime organizado transnacional que operam 
na economia da droga podem fazer a transição para um mundo pós-proibição.

Focando no crime organizado
Há um consenso notável - mesmo entre as principais agências responsáveis pela aplicação 
da lei - de que a proibição fortaleceu e enriqueceu o crime organizado.49 No entanto, não há 
acordo sobre como enfrentar o problema. O corolário lógico é que, se a proibição potencializa 
o crime organizado, acabar com a proibição o enfraquecerá. Este tem sido um elemento central 
dos pedidos de regulação, vindos de uma ampla variedade de fontes, incluindo aquelas que 
estão ou estiveram na linha de frente das abordagens repressivas.50 

Houve dois temas dominantes que contribuíram para o retrocesso dos pedidos de regulação. 
Primeiro é a ideia de que falhas históricas de controle policial não se devem a nenhuma 
falha fundamental no paradigma proibicionista, mas à falta de recursos, aplicação da lei e 
coordenação. De acordo com esse argumento, a guerra contra o tráfico de drogas poderia 
ser vencida se fosse melhor coordenada ou combatida com vigor suficiente. Mas evidências 
esmagadoras de décadas de experiência em todo o mundo demonstram que a proibição pode 
alcançar, na melhor das hipóteses, apenas impactos localizados, marginais e temporários na 
produção e no fornecimento de drogas. O controle policial intensivo só serve para deslocar 
a atividade ilícita, aumentar a criminalização e o encarceramento e - particularmente quando 
militarizada - elevar os níveis de violência relacionada às drogas e abuso dos direitos humanos. 
São invariavelmente os mais vulneráveis e marginalizados que sofrem o impacto dessas 
“consequências imprevistas”.51

Diferente do que acontece com das leis estatutárias sobre drogas, as leis econômicas de oferta e 
demanda não se alteram com tanta facilidade. Uma redução temporária da oferta, por exemplo, 
por causa de detenções ao longo da cadeia de abastecimento, apenas aumenta os preços ou 
diminui a pureza. Dada a baixa elasticidade da demanda por drogas, a  redução da demanda 
é insignificante em muitos casos. Preços mais altos atraem novos empreendedores criminosos 
para explorar as maiores oportunidades de lucro, bem como qualquer brecha no mercado, e 
um novo equilíbrio é estabelecido. O controle do lado da oferta constitui um custo tolerável 
dos negócios para o crime organizado, um “imposto” facilmente absorvido pelas enormes 
margens de lucro criadas pela proibição. Não há evidências de que exista algum limiar mágico 
de intensidade de fiscalização que faça com que os crimes relacionados às drogas melhorem ou 
desapareçam repentinamente, em vez de piorar ou continuar ocorrendo.52 

“Os esforços globais para o controle de drogas tiveram
uma consequência imprevista dramática: um mercado negro criminoso de 

proporções assombrosas. O crime organizado é uma ameaça à segurança. As 
organizações criminosas têm o poder de desestabilizar a sociedade e os governos. 
O negócio de drogas ilícitas vale bilhões de dólares por ano, parte dos quais são 
usados para corromper funcionários do governo e envenenar economias. Cartéis 

de drogas estão espalhando violência na América Central, no México e no Caribe. 
A África Ocidental está sob ataque do narcotráfico. O conluio entre insurgentes e 
grupos criminosos ameaça a estabilidade da Ásia Ocidental, os Andes e algumas 

partes da África, alimentando o comércio de
armas contrabandeadas, a pilhagem dos recursos naturais e da pirataria .”

Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime, 2009 53
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O segundo tema que perpassa argumentos contra a regulação de drogas diz respeito a uma 
preocupação comum de que a regulação simplesmente empurrará grupos do crime organizado 
para fora do mercado de drogas e para outras formas de atividade ilegal - o equivalente ao crime 
organizado do “efeito balão”. Essa linha de raciocínio mais plausível exige uma consideração 
mais profunda - começando com alguma clareza sobre o que está sendo proposto e quais são os 
impactos realistas esperados. A sugestão de que a regulação das drogas elimina inteiramente o 
mercado criminoso ou o mundo do crime organizado é outra “falácia do espantalho”. Defesas 
mais moderadas da reforma não acreditam que a regulação será uma “bala de prata” que 
resolve os problemas do crime organizado, mas ficou claro que uma transição para a regulação 
pode reduzir progressivamente a escala dos mercados ilegais de drogas, atividades do crime 
organizado e os danos por eles causadps, seu poder e influência.

Os impactos de qualquer transição para os mercados legais de drogas serão diferentes em 
escala de tempo e entre países, para diferentes drogas e nos diferentes níveis da infraestrutura 
criminal e dos ambientes em que operam. A extensão de quaisquer mercados de drogas ilícitas 
restantes também dependerá da natureza e do âmbito dos mercados regulados com os quais 
eles têm que competir. A regulação certamente cria oportunidades para reduzir o poder e o 
dano do crime organizado, mas a extensão dessas oportunidades vai variar amplamente de 
um lugar para outro e ao longo do tempo, e o grau em que elas forem aproveitadas também 
estarão relacionadas às escolhas políticas mais amplas.

Membro do grupo Vigilante na comunidade de Petaquillas, em uma operação para prender infratores suspeitos, 
em Chilpancingo, estado de Guerrero, México, em 1° de fevereiro, 2015. (c) Pedro PARDO/AFP/Getty Images.
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Reduzindo as oportunidades do mercado ilícito  
e enfraquecendo o crime organizado
O argumento a favor da regulação neste contexto é essencialmente restringir uma das maiores e 
mais acessíveis oportunidades para o crime, afetando não apenas os criminosos existentes, mas, 
significativamente, as futuras gerações de criminosos. O fim da proibição mantém a perspectiva 
de desviar milhões de jovens potenciais produtores de drogas, traficantes e fornecedores de 
um estilo de vida criminoso, perigoso e destrutivo.

Aqueles que já trabalham na economia ilícita provavelmente responderão a uma contração 
nos mercados de drogas ilícitas de uma das quatro maneiras.54 Alguns podem renunciar 
completamente à participação no mercado do crime.
Na verdade, esse parece ser um resultado provável para muitos atores do baixo escalão, ou 
aqueles na periferia do comércio. Foi o que aconteceu com muitos das dezenas de milhares 
que haviam sido arrastadas para a produção ilícita e o fornecimento de álcool sob proibição nos 
Estados Unidos entre 1920 e 1933. Alguns, no entanto, podem procurar entrar em mercados 
lícitos emergentes como empresários legítimos, onde existam oportunidades. Outros podem 
tentar continuar atendendo os mercados ilícitos menores que continuam a existir paralelamente 
ou em concorrência com mercados lícitos emergentes. Após a proibição ter terminado nos 
Estados Unidos, alguns contrabandistas continuaram a produzir e vender seus produtos 
usando selos de impostos falsificados nas bebidas, ou forçando a entrada na nova cadeia de 
fornecimento lícito. A opção final e mais preocupante é que as energias sejam redirecionadas 
para outras formas de crime organizado.

Seria irresponsável desconsiderar a inevitável realidade de que alguns participantes do mercado 
ilícito de drogas passarão para outras formas de criminalidade - particularmente aquelas que 
estão no topo da hierarquia do crime organizado e aquelas mais enraizadas na cultura e estilo 
de vida criminosos. No entanto, existem fortes razões para acreditar que este risco não deve 
ser exagerado, e que a regulação será um elemento de importância vital de qualquer estratégia 
para reduzir o dano global causado pelo crime organizado.

“O primeiro [objetivo da nossa nova política de cannabis]
é proteger nossos filhos. Agora sabemos que os jovens têm acesso mais fácil 
à maconha do que qualquer outra substância ilícita. É mais fácil comprar um 
baseado para um adolescente do que comprar uma garrafa de cerveja. Isso 

não está certo. Em segundo lugar, nós sabemos que organizações criminosas e 
gangues de rua estão ganhando bilhões de dólares com a venda de maconha. 

Achamos que regulá-la, controlá-la vai levar essa receita para fora dos bolsos dos 
criminosos e colocá-la em um sistema no qual podemos

monitorar, recolher impostos e garantir o apoio às pessoas que estão enfrentando 
desafios relacionados ou não ao uso de drogas.”

Justin Trudeau, primeiro-ministro do Canadá, 2017

A criminalidade tem inúmeras oportunidades e a proibição das drogas em face da crescente 
demanda global criou uma oportunidade sem precedentes em sua escala. A Organização dos 
Estados Americanos (OEA) descreveu  como os grupos do crime organizado envolvidos no 
tráfico de drogas nas Américas estão no tráfico internacional de armas, contrabando, falsificação 
e tráfico de pessoas, controle doméstico e exploração do trabalho sexual, roubo e venda de 
bens roubados, sequestro, extorsão e vitimização de migrantes. A Europol descreveu de forma 
semelhante que 65% dos grupos do crime organizado envolvidos no comércio de drogas da 
Europa também estão envolvidos em outras formas de criminalidade.56
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Figura : Cadeia de valor da cocaína e heroína
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O potencial de deslocamento para outras formas de criminalidade deve ser pensado neste 
contexto; é irrealista prever outras oportunidades criminosas ainda não exploradas que poderiam 
absorver os recursos do crime organizado, que movimenta 320 bilhões de dólares americanos no 
mercado ilícito de drogas. O avanço dos mafiosos pós-Proibição para o território virgem dos 
lucrativos mercados emergentes de drogas ilegais criados pela proibição de outras drogas 
diferentes do álcool, causada pela retirada contemporânea da proibição das drogas oferece uma 
redução de novas oportunidades de negócio no setor de drogas, em vez de expandi-las.

A dinâmica da economia dos mercados de drogas ilegais também os torna fundamentalmente 
diferentes da maioria das outras formas de crime organizado - e essas diferenças têm relevância 
específica para as preocupações com o deslocamento. Há uma percepção de diferença 
qualitativa e moral entre trabalhar nos mercados de drogas, no qual o comércio é mútuo e 
consentido entre comprador e vendedor, e outras formas de crime organizado (como sequestro 
ou extorsão) que são intrinsecamente violentas e exploradoras. Isso significa que muitos que 
trabalham na economia da droga, particularmente os que participam do escalão mais baixo, 
provavelmente relutam em transferir suas energias para outras formas de crime organizado. 
Essa consideração existe independentemente de outros obstáculos a tal transição, incluindo a 
falta de oportunidade, e os diferentes conjuntos de habilidades envolvidos em outras formas 
de criminalidade.

Outra diferença notável é que, sob proibição absoluta, o mercado ilegal de drogas tem um 
monopólio absoluto, com a maioria das drogas tendo poucas alternativas ou substitutos legais, 
se é que há algum. Nesse mercado cativo, com a demanda aumentando, as drogas oferecem 
margens consistentes de lucro extraordinárias em comparação com outras commodities ilegais. 
Produtos que custam pouco mais que temperos comuns ou remédios para resfriados para 
produzir podem literalmente valer mais do que seu peso em ouro no momento em que chegam 
aos mercados consumidores.

Substituindo o vácuo social preenchido 
hoje pelo crime organizado
Os danos sociais e as perturbações causadas pelos mercados de drogas ilegais variam muito 
de região para região, e muitos não são significativamente associados à violência.57 Mercados 
ilegais de drogas podem até ter alguns benefícios sociais e econômicos e, em alguns casos, 
proporcionar estabilidade política e social na região na ausência de instituições governamentais 
efetivas.58 No entanto, os enormes lucros oferecidos não apenas sustentam a extraordinária 
resiliência dos mercados de drogas diante dos mais intensos esforços de aplicação da 
lei. Também criam um potencial único e incentivo para a violência - entre elas e dentro de 
organizações criminosas, e entre organizações criminosas e agentes da lei - bem como a 
corrupção. Os lucros do mercado ilícito de drogas deslegitimam o Estado, ao mesmo tempo 
que criam uma legitimação potencial de atores criminais e políticos que desafiam o poder do 
Estado. Evidências mostram que romper e prender gangues de drogas tem pouco ou nenhum 
impacto sobre o suprimento de drogas. A desestabilização dos mercados locais pode aumentar 
a violência.59 Por outro lado, quando um roubo, sequestro ou extorsão é resolvido pela polícia, 
a justiça das vítimas pode ser feita, e há uma expectativa razoável de que a taxa desses crimes 
cairá. Mercados de commodities podem ser regulados, crimes violentos não.

Essas dinâmicas únicas da economia de mercado das drogas ilícitas significam que a fiscalização 
que visa outras formas de crime organizado pode razoavelmente aspirar a produzir resultados 
mais positivos do que as falhas históricas da repressão às drogas. Essa análise naturalmente 
tem implicações para tornar o caso pragmático de regulação, mesmo com o deslocamento de 
alguns atores para outras atividades criminosas. Se os mercados de drogas ilegais se contraem, 
os recursos previamente direcionados para combatê-los podem ser usados para combater 
outras formas de criminalidade ou, melhor ainda, atacar suas causas.    
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O crime organizado relacionado à droga é mais corrosivo socialmente quando está acompanhado 
de vulnerabilidades estruturais, como pobreza, conflito, instituições sociais e políticas frágeis e, 
particularmente, respostas militarizadas.60,61  Aqui fica claro como as discussões sobre regulação, 
enfrentando o crime organizado, estão interligadas e desenvolvimento social e econômico mais 
amplo realmente são. A proibição cria a oportunidade de lucro para o crime organizado e as 
vulnerabilidades estruturais facilitam a exploração de tais oportunidades.

A regulação pode limitar essas oportunidades, mas é importante ser realista sobre a escala de 
tempo e os efeitos da reforma. Na maioria dos cenários, a mudança será gradual, desdobrando-
se por muitos anos à medida que mais países experimentem a regulação de diferentes drogas. 
Do mesmo modo, as empresas criminosas de drogas experimentarão um prolongado período 
de crepúsculo de lucros decrescentes, em vez de enfrentar um precipício. Nos locais onde as 
mudanças no mercado podem ser previstas, preparativos podem ser antecipados pela polícia 
para reciclar e redirecionar recursos para locais onde os riscos de aumento da criminalidade 
são prováveis.

Nas economias em desenvolvimento, onde os impactos do crime organizado foram mais 
profundos, os governos poderão introduzir progressivamente medidas que melhorem de 
forma significativa e sustentável a relação entre os governos e a sociedade - particularmente 
as comunidades mais afetadas, mas também as mais negligenciadas e marginalizadas. A 
adoção de uma agenda de regulação responsável e gradual acabará sendo apenas parte de 
um conjunto interligado de reformas necessárias para enfrentar o crime organizado a longo 
prazo. Outras peças vitais do quebra-cabeça incluem o fortalecimento do estado de direito, a 
realização de reformas no policiamento e a responsabilidade crescente pelo abuso e corrupção 
da polícia. O crime organizado relacionado com a droga prejudica todos esses processos. 
Reduzir sua influência perniciosa não reconstrói instituições, mas cria oportunidades para que 
tal reconstrução ocorra.

 

RECOMENDAÇÃO 5

Os Estados devem maximizar as oportunidades de desenvolvimento 
oferecidas pela regulação dos mercados de drogas. Isso requer a 
redistribuição de recursos para mitigar mudanças antecipadas na atividade 
do crime organizado.

Os governos devem empregar mecanismos institucionais contra o 
metabolismo, a corrupção e o crime transnacional como parte de esforços 
mais amplos para fortalecer o Estado de Direito, reformar as práticas de 
aplicação da lei e fortalecer a capacidade institucional. As organizações 
criminosas já estão ativas em atividades ilícitas além do tráfico de drogas, 
portanto o potencial de deslocamento do crime organizado das drogas 
para outras formas de criminalidade não deve ser exagerado. A regulação 
mantém a promessa de prejudicar substancialmente o poder e a influência 
do crime organizado, bem como a liberação de recursos para combater suas 
causas e outras formas de criminalidade. 
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MODERNIZANDO O SISTEMA 
INTERNACIONAL DE CONTROLE DE DROGAS 

O sistema internacional de controle de drogas, estabelecido em uma época diferente, 
precisa evoluir. Um número crescente de estados membros está pedindo ou implementando 
medidas em direção à regulação que são incompatíveis com a estrutura institucional atual. Há 
uma necessidade de reconhecer que o sistema de controle atual está falhando em alcançar 
seus próprios objetivos; identificar os conflitos entre as obrigações internacionais dos países 
e a realidade no terreno; e ajudar os países a superar os desafios que enfrentam ao tentar 
implementar políticas eficazes de drogas.

Reconhecendo as tensões no regime internacion-
al de controle de drogas
Em 2014, a Comissão Global sobre Políticas de Drogas destacou a necessidade de modernizar 
o antiquado e disfuncional sistema internacional de controle de drogas das Nações Unidas. 
Argumentou que “a força do sistema de tratados da ONU é baseada no consenso do apoio 
dos Estados membros e na legitimidade de seus objetivos. Para os tratados de controle de 
drogas, esse consenso sofreu uma fratura e sua legitimidade está enfraquecendo devido às suas 
consequências negativas. Mais e mais estados estão vendo os elementos punitivos centrais dos 
tratados de drogas como não apenas inflexíveis, mas antiquados, contraproducentes e com 
necessidade urgente de reforma. Se essa discordância crescente não for acomodada por meio 
de um processo formal significativo para explorar opções de reforma, o sistema de tratados de 
drogas corre o risco de se tornar ainda mais ineficaz e redundante, à medida que mais estados-
membros decidem se distanciar dele”.62

As consequências negativas do sistema de controle de drogas foram a principal razão pela 
qual a Assembleia Geral da ONU convocou uma sessão especial (UNGASS) sobre o problema 
mundial das drogas em 2016. Muitas questões historicamente desafiadoras, como direitos 
humanos, redução de danos e descriminalização, foram confrontadas na UNGASS. Mas os 
limites da latitude permitida pelos tratados vis-à-vis regulação também foram muito claros, 
restringindo o escopo da agenda formal e o debate que se seguiu. Questões sobre regulação 
e reforma das instituições de controle de drogas da ONU foram levantadas na UNGASS63, mas, 
infelizmente, as discussões substanciais, tão necessárias, foram marginalizadas. As tensões do 
tratado em torno dos movimentos de alguns países em direção à regulação legal tornaram-se 
o “elefante na sala” nos principais fóruns de alto nível para a discussão de política de drogas. 

“Os esforços atuais ficaram aquém
do objetivo de eliminar o mercado de drogas ilícitas. Tendo o como plano o 

consenso da Assembleia Geral das Nações Unidas, podemos promover esforços 
para deter o crime organizado, ao mesmo tempo em que protegemos os direitos 

humanos, possibilitando o desenvolvimento e garantindo tratamento e apoio 
baseados nos direitos de cada um”

António Guterres, UN Secretary-General, 2018

No entanto, os debates da UNGASS demonstraram, essencialmente, a fragmentação 
do consenso por trás de um paradigma punitivo e a mudança mais ampla de ênfase no 
pensamento sobre políticas de drogas para a saúde, direitos humanos e abordagens baseadas 
no desenvolvimento.64 À medida que o impulso para a reforma continua a crescer, os fóruns de 
alto nível não poderão mais ignorar a questão da regulação. A reflexão honesta dos estados 
membros e das agências da ONU sobre as implicações de longo prazo dessa mudança 
global para estruturas e instituições de controle de drogas está atrasada. É hora de revisar 
sistematicamente as reformas institucionais e legais necessárias para trazer a meta original 
do sistema internacional de controle de drogas de garantir que “a saúde e o bem-estar” da 
humanidade estejam mais próximos da realidade.
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Essas são questões desafiadoras, mas a necessidade acabará exigindo que a ONU forme 
um caminho de modernização para preservar a integridade e qualquer utilidade do sistema 
de controle de drogas. Quais seriam então as formas para informar, facilitar e otimizar esse 
processo para que funcione para todas as partes interessadas - mantendo e aprimorando os 
elementos críticos do sistema, enquanto também implementa a flexibilidade e a mudança onde 
seja necessário? Como o sistema pode ser adaptado para servir a esses propósitos, perguntou 
um diretor da UNODC em 2008.65 

Consciente das fortes opiniões sobre essa questão nos fóruns multilaterais, e do ritmo e natureza 
das reformas institucionais e de tratados dentro do sistema de controle de drogas da ONU, é 
importante delinear quais reformas do sistema podem aspirar, juntamente com medidas que 
podem ser tomadas a curto ou a médio prazo para ajudar a concretizar esta visão de longo prazo.

O novo pensamento paradigmático e o realinhamento das prioridades implícitas em tal 
reforma do tratado também afetariam os papéis e responsabilidades das agências da ONU 
que desenvolvem, implementam e supervisionam a política de drogas. Qualquer reorganização 
ou reestruturação apoiaria proveitosamente o princípio da “coerência do sistema” - refletindo 
a natureza intersetorial da política de drogas e a centralidade da contribuição das agências 
de saúde, direitos humanos e desenvolvimento da ONU que surgiram como uma positiva 
contribuição para a UNGASS.

Qualquer evolução desse tipo provavelmente será o resultado de um processo político demorado 
e difícil, e a escala de tempo realista que tais reformas implicam podem ser incompatíveis com 
as necessidades e aspirações mais imediatas de muitos estados membros que consideram a 
reforma. Ao ponderar as diferentes opções, um conjunto de princípios inter-relacionados pode 
ajudar a orientar as decisões necessárias.

Em primeiro lugar, as decisões devem ser guiadas pela promoção da saúde e bem-estar da 
humanidade e pelos objetivos e valores mais amplos da Carta da ONU. Em segundo lugar, 
todos os esforços devem ser feitos para engajar e facilitar o diálogo entre os Estados membros, 
agências da ONU e outras partes interessadas importantes dentro dos foros multilaterais 
relevantes. Esse diálogo deve basear-se na declaração de intenções aberta e honesta e na 
justificação de quaisquer ações em cumprimento dos compromissos da Carta da ONU. Em 
terceiro lugar, a ação coletiva e coordenada por estados de ideias alinhadas será a base mais 
positiva e construtiva para abordar o processo de reforma. E quarto, qualquer implementação 
deve ser rigorosamente monitorada e avaliada em relação a objetivos explicitamente declarados.

“Convenções sobre drogas fornecem aos estados
alguma flexibilidade para adotar medidas como tratamento e reabilitação. 

No entanto, a flexibilidade tem limites ... Não se estende a qualquer uso de 
drogas para fins não médicos. [A legalização está] em clara contravenção das 

convenções...Vocês - os Estados Partes das convenções - 
têm a responsabilidade de enfrentar esse desafio. ”

Werner Sipp, President of the International Narcotics Board, 2016

Explorando as Opções de Reforma

Opção A: Uma nova estrutura para a Convenção Única

Um plano interessante é trabalho progressivo para uma nova convenção única, projetada para 
atender às necessidades e aspirações contemporâneas de todos os estados membros.Tal convenção 
poderia finalmente substituir, por meio de um processo de unificação funcional e modernização, 
as três convenções existentes (conforme previsto no cenário “Caminhos” da OEA).66 Em alguns 
aspectos, esse processo refletiria a Convenção Única original de 1961 sobre Entorpecentes,67 que 
consolidou uma série de tratados multilaterais de controle de drogas desde 1912.  
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Um tratado unificado contemporâneo seria capaz de introduzir a possibilidade de os estados 
membros regularem os mercados domésticos. Também poderia estabelecer regras e parâmetros 
para tais inovações, como padrões mínimos, requisitos dos relatórios de monitoramento, e 
controles internacionais de comércio e fronteiras. Desta forma, um novo tratado de drogas 
unificado poderia - como proposto pela Comissão Global em 2014 - “estender as ambições 
do tratado [de 1961] para regular usos médicos e científicos de drogas ... para promover a 
regulação de drogas para uso médico, na busca do mesmo conjunto de objetivos da ONU”.68

Um novo tratado de drogas unificado poderia também procurar remediar várias deficiências 
estruturais evidentes na estrutura existente cada vez mais antiquada. Tais reformas poderiam, 
por exemplo, incluir um mecanismo de revisão periódica estruturada (claramente ausente do 
quadro atual)69 e um procedimento para classificação de drogas que estabeleça um equilíbrio 
melhor entre assegurar a disponibilidade de substâncias controladas para usos legítimos e 
prevenir o uso problemático. Esse tratado poderia incorporar elementos da Convenção das 
Nações Unidas contra o Tráfico Ilícito de Estupefacientes e Substâncias Psicotrópicas,70 de 1988, 
que trata do crime organizado e da corrupção, nos outros sistemas de tratados relevantes com 
os quais o tratado de 1988 já está estreitamente alinhado.

Cerimônia de abertura do Protocolo para Narcóticos no Palácio de Chaillot, em Paris, 19 de novembro.© 
Nações Unidas.

Opção B: Emenda às Convenções de Controle de Drogas Existentes

Como em todos os tratados, as convenções sobre drogas incluem mecanismos para sua 
emenda e reforma. Em teoria, as convenções poderiam ser alteradas para introduzir flexibilidade 
suficiente para os estados membros experimentarem e avaliarem modelos de regulação. 
Existem precedentes notáveis para alterações substantivas. A Convenção Única de 1961 foi 
emendada com o Protocolo de 1972, após a convocação de uma conferência multilateral. O 
governo dos EUA argumentou que “era tempo de a comunidade internacional construir sobre 
a base da Convenção Única, já que uma década proporcionou uma melhor perspectiva de seus 
pontos fortes e fracos”.71 A flexibilidade da Convenção de 1961 em relação às “alternativas ao 
encarceramento ”- que abriu espaço o espaço para a recente expansão dos debates sobre a 
descriminalização - só existe devido a uma emenda do tratado acordada no Protocolo de 1972. 
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No entanto, tais emendas exigem um consenso entre as partes do estado. Dada a natureza 
polarizada das opiniões sobre a regulação, nas Nações Unidas, a obtenção de tal consenso para 
permitir mercados regulados parece altamente improvável.

Os tratados também contêm mecanismos para a modificação da classificação de uma droga em 
particular (seguindo a recomendação da OMS ou de um partido do Estado) exigindo apenas 
uma votação majoritária72, em vez de um consenso. Tal modificação poderia, em teoria, remover 
completamente drogas específicas da estrutura do tratado e, ao fazê-lo, facilitar a regulação 
para os estados membros que desejarem explorá-la. No entanto, as realidades políticas atuais 
indicam que essa opção também parece fora de alcance. Na ausência de qualquer perspectiva 
realista a curto prazo de se conseguir a reforma por meio de emenda ou modificação, os estados 
membros que a defendem enfrentam uma lista mais restrita de opções.

Opção C: Retirada e Reserva

Talvez a opção mais simples seja a de retirar-se dos tratados, quando as questões de violação ou 
de não cumprimento não se aplicam mais. Um passo tão radical não acarretaria apenas custos 
diplomáticos e de reputação. Também colocaria em risco o importante papel paralelo dos 
tratados na regulação do uso científico e médico das drogas, que, ao contrário da proibição, 
ainda gera um forte consenso entre os Estados membros.

Uma outra possibilidade em relação a mesma questão é retirar-se dos tratados relevantes e 
depois voltar a fazer uma reserva sobre os artigos específicos que impeçam a regulação de um 
determinado medicamento. Essa é a estratégia adotada pela Bolívia em relação à proibição 
presente no tratado sobre o uso tradicional da folha de coca, e que inicialmente não chegou 
a um consenso para a emenda.73 Embora a Bolívia tenha tido sucesso em sua estratégia, 
questiona-se em que medida esta abordagem poderia ser aplicada a outras drogas (a coca é 
parte de um pequeno número de drogas, juntamente com a cannabis e o ópio, especificamente 
mencionadas pelo nome no texto principal do tratado).

Opção D: Descumprimento respeitoso

Dadas as implicações potencialmente graves da retirada e as limitações da opção de retirada 
e readesão, outra alternativa é continuar a ser parte dos tratados, mas prosseguir com as 
reformas internas, sabendo que elas inevitavelmente significarão não conformidade com artigos 
específicos do tratado, que exigem proibições rígidas de regulação para uso não médico e 
obstáculos à pesquisa científica. A maneira que um estado membro administra as implicações 
de tal movimento é que levanta questões ainda mais difíceis.

Dos países que já se movimentaram para regular a cannabis, o Canadá é o primeiro a fazer um 
claro reconhecimento formal de que está “em contravenção a certas obrigações relacionadas 
à cannabis sob as convenções de drogas da ONU”.74 Com referência ao segundo princípio da 
colaboração intensa delineado acima,  assumir a realidade da situação, como faz o Canadá, 
parece preferível do que negar, de alguma forma, e tentar se esconder atrás de argumentos 
jurídicos questionáveis sobre a interpretação flexível.

É importante reconhecer que os períodos de descumprimento parcial são um prelúdio comum 
à evolução do tratado dentro do sistema mais amplo das Nações Unidas.75 No entanto, a 
credibilidade de proceder nesta base será, sem dúvida, melhorada se forem satisfeitas certas 
condições. É importante que o raciocínio por trás da decisão de buscar opções de regulação 
seja claramente elucidado em fóruns multilaterais importantes e, como o Uruguai fez em 
referência ao seu modelo de regulação de cannabis, enquadre essa explicação em termos de 
promoção da saúde e bem-estar da humanidade e os valores fundamentais da carta da ONU.76 
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Potenciais tensões serão minimizadas ainda mais se as normas regulatórias dos tratados sobre 
drogas forem cumpridas, incluindo monitoramento abrangente e relatórios regulares aos órgãos 
dos tratados. Ademais, é preciso assegurar que modelos de regulação sejam estabelecidos sob 
os auspícios de uma agência governamental nacional, e dar especial atenção às questões de 
fronteira e às preocupações dos estados vizinhos. Com base nisso, um período temporário, 
que alguns analistas descreveram como “de acordo com os princípios” ou “respeitoso”, em 
paralelo com o diálogo contínuo e os esforços para resolver as tensões com as obrigações do 
tratado, parece ser uma opção viável para ação unilateral.77 

Opção E: Modificação inter se das convenções?

De acordo com o espírito das Nações Unidas, uma resposta coletiva juridicamente fundamentada 
e coordenada tem muitos benefícios claros em comparação com um cenário potencialmente 
caótico de um número crescente de diferentes defecções unilaterais, reservas e reinterpretações 
questionáveis. Uma dessas opções de reforma que não necessita consenso é a modificação de 
tratados inter se - um mecanismo estabelecido na Convenção de Viena de 1969 sobre o Direito 
dos Tratados78 para que um grupo de Estados-membros modifique um tratado “entre si”.79 

Os redatores da Convenção de 1969 consideraram a opção de modificação inter se como um 
princípio fundamental para o direito internacional. Como a Comissão de Direito Internacional 
discutiu em 1964, “a importância do assunto não precisava de ênfase; envolveu a conciliação 
da necessidade de salvaguardar a estabilidade dos tratados com as exigências de mudança 
pacífica. ”A inter se pode, portanto, oferecer um caminho “elegante ”e juridicamente viável, 
que oferece uma válvula de segurança útil para a que a ação coletiva ajuste um regime de 
tratados indiscutivelmente congelado no tempo.

A longo prazo, as lições e as dinâmicas de mudança que resultam da ação unilateral e coletiva 
podem servir para preparar o terreno para um consenso pós-guerra às drogas mais flexível e um 
sistema modernizado de controle de drogas para apoiá-lo.

15 de novembro de 2015, a partir da esquerda: David M. Malone, reitor da Universidade das Nações Unidas; 
Anarfi Asamoa-Baah, Diretor-Geral Adjunto da Organização Mundial da Saúde; Yury Fedotov, diretor executivo do 
Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime; secretário-geral adjunto da ONU, Jan Eliasson; Zeid Ra’ad Al 
Hussein, Alto Comissário para os Direitos Humanos; Michel Sidibé, Diretor Executivo do Programa Conjunto das 
Nações Unidas sobre HIV e AIDS; e Magdy Martínez-Solimán, Administradora Adjunta e Diretora da Repartição 
de Políticas e Apoio a Programas do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, informou os estados 
membros sobre o trabalho das Nações Unidas sobre o problema mundial das drogas, em preparação para a ses-
são especial da Assembleia Geral. (UNGASS) em 2016.
© Nações Unidas.
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Governança renovada para um melhor regime 
internacional de controle de drogas

Pedidos da Comissão Global de Políticas sobre Drogas, de muitos governos e de grupos da 
sociedade civil para fazer um melhor uso do sistema da ONU como um todo vêm de uma 
necessidade real de melhorar o funcionamento da governança do regime internacional de 
controle de drogas. O atual regime, guiado pelas três convenções internacionais de controle de 
drogas, limitou as perspectivas desse controle à eliminação do uso não médico de drogas, com 
ênfase distorcida em medidas punitivas que visam reduzir a demanda e a oferta. O regime não 
evoluiu para enfrentar grandes mudanças globais que afetaram significativamente o controle 
de drogas, incluindo a epidemia de HIV / AIDS, a globalização da economia mundial e as novas 
dimensões do controle de fronteiras nacionais. Em vez disso, um paradigma de fiscalização 
disfuncional se enraizou quando uma nova abordagem liderada pela saúde era necessária. 
Em 1997, o Programa de Controle de Drogas das Nações Unidas e o Centro de Prevenção ao 
Crime Internacional foram fundidos para criar o UNODC, a agência técnica para capacitação e 
fornecimento de conhecimento técnico para os países no desenho e implementação de políticas 
de drogas. Esta decisão de vincular diretamente drogas e crime dentro do mesmo escritório, 
com dois órgãos separados - a Comissão sobre Drogas Narcóticas (CND) e a Comissão de 
Prevenção ao Crime e Justiça Criminal (CCPCJ) - criou um desequilíbrio insustentável dentro 
do pensamento e da liderança no campo da política de drogas da ONU focadas no crime 
e distantes de preocupações igualmente importantes para o desenvolvimento sustentável, 
agricultura, saúde pública e direitos humanos.

O modelo de governança dessa área já altamente problemática também impediu o uso de 
mecanismos existentes para abordar o crime organizado transnacional, como a Convenção das 
Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional, ou a Convenção contra a Corrupção. 
Essas convenções seriam mais úteis para combater a produção e o tráfico ilegais de drogas do 
que a Convenção das Nações Unidas contra o Tráfico Ilícito de Entorpecentes e Substâncias 
Psicotrópicas de 1988, pois forneceriam uma abordagem holística que visasse grupos criminosos 
e a totalidade de suas atividades ilegais, em vez das atuais respostas, que provaram ser incapazes 
de enfraquecer a economia ilegal ou reduzir o mercado ilegal de drogas.

Como a estrutura institucional existente pode adaptar-se às mudanças nas circunstâncias, 
atender às necessidades atuais e alinhar-se com a agenda de desenvolvimento sustentável? 
Alguns precedentes fornecem exemplos de melhores práticas em tais reformas de governança. 
O modelo de governança do programa conjunto das Nações Unidas sobre HIV / AIDS (UNAIDS), 
estabelecido pelo Conselho Econômico e Social da ONU (ECOSOC) é único, inclui 11 entidades 
da ONU como co-patrocinadoras e tem representantes da sociedade civil no conselho. Essa é 
uma fonte confiável de inspiração para um potencial novo programa conjunto da ONU para 
o controle de drogas.80 Outro precedente instrutivo é a substituição da Comissão de Direitos 
Humanos pelo Conselho de Direitos Humanos,81 permitindo a integração de questões de direitos 
humanos de todos os mandatos da ONU, além da melhor representação dos Estados membros 
e revisões periódicas da implementação pelos países de suas obrigações internacionais. A 
revisão e modernização das estruturas de governança é o caminho que os Estados membros 
e o Secretário-Geral da ONU devem buscar para enfrentar as atuais deficiências do regime 
internacional de controle de drogas.
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RECOMENDAÇÃO 6

Os estados membros devem considerar com urgência as diferentes opções 
de modernização do regime internacional de controle de drogas, a fim 
de atender às necessidades de todos que têm participação na política de 
drogas.

Os Estados membros, a sociedade civil e a comunidade científica deveriam 
iniciar diálogos formais e informais em fóruns multilaterais para traçar um 
caminho para as reformas e aproximar o mundo do objetivo das convenções 
sobre drogas de proteger a “saúde e o bem-estar da humanidade”. Para 
que o sistema internacional de controle de drogas se mostre eficiente na 
ONU, o atual paradigma repressivo deve ser afastado e deve refletir melhor 
o enfoque emergente em saúde, direitos humanos e desenvolvimento 
sustentável. A essência das reformas é possibilitar aos estados a regulação 
das drogas. Até que isso aconteça, os estados membros com mentalidade 
reformista devem considerar opções que permitam o progresso doméstico 
e internacional sobre essa questão, respeitando os princípios básicos da 
Carta da ONU e mantendo a consciência de que o diálogo e a ação coletiva 
constituem a abordagem mais produtiva.

RECOMENDAÇÃO 7

O Secretário-Geral da ONU deve liderar a reforma da governança do 
regime internacional de controle de drogas. 

Tal reforma deve visar a utilização mais eficaz dos mecanismos internacionais 
existentes para proteger os direitos humanos e a saúde pública, promover o 
desenvolvimento sustentável e prevenir a corrupção, lavagem de dinheiro e 
o crime organizado.
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Novas Substâncias Psicoativas

Cannabis

Coca

Cannabis

Cannabis

Heroína
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TESTEMUNHOS

Diego Canepa 
Vice-chefe de Gabinete da Presidência 2010-15, Uruguai

O Uruguai nunca criminalizou o uso em si de nenhuma droga, embora isso tenha sido deixado 
ao critério do juiz. Isso levou as pessoas que usam drogas a serem criminalizadas. Mudamos para 
uma abordagem que enfoca a saúde pública e o bem-estar de nossos cidadãos - e percebemos 
que isso não seria alcançado por meio da criminalização ou da prisão dos usuários. A decisão 
de legalizar e regular a cannabis surgiu dessa filosofia.

Houve dois elementos cruciais para essa decisão. O primeiro foi a saúde pública. O que 
sabemos agora é que tivemos um aumento constante do consumo sob a proibição. Tudo o 
que conseguimos foi entregar o controle do mercado a grupos do crime organizado. A nova 
realidade com a regulação está mudando isso. Os produtos com cannabis serão mais seguros 
porque os produtores são licenciados pelo governo sob padrões rígidos e a cannabis é 
vendida em farmácias ou pontos de venda autorizados. Nós controlamos a potência, o preço, 
a informação de saúde na embalagem e quem pode acessar o mercado. Também aprendemos 
com problemas históricos com o tabaco e banimos a divulgação de marcas e a publicidade. 
Queremos deslocar o mercado ilegal - não encorajar mais uso, e usamos impostos para ajudar 
a financiar novas campanhas de educação pública.

O segundo elemento era sobre segurança comunitária e respeito aos direitos humanos - 
reduzindo a ameaça de grupos criminosos organizados e a violência associada ao comércio 
ilegal de drogas. A América Latina tem sido a mais atingida pela proibição e precisamos buscar 
soluções internas que possam ajudar a região: como mercados regulados. Estamos vendo essa 
filosofia decolar em outros lugares, como Colômbia, Chile e México. Também entendemos que 
os direitos das pessoas que usam drogas devem ser levados em consideração e respeitados. 
Acreditamos que as obrigações de direitos humanos têm precedência sobre os esforços 
de controle de drogas. Nós defendemos fortemente que a segurança irá melhorar quando 
respeitarmos os direitos humanos e quando virmos isso como uma questão de desenvolvimento 
na região.

Neste contexto, esperamos que as pessoas vejam que, ao criar um mercado regulado para a 
cannabis, não o estamos liberalizando. Pelo contrário, a experiência internacional sugere que 
um mercado regulado tem a ver com maior fiscalização e controles mais visíveis do que os 
realizados durante a proibição.

Alguns de nossos vizinhos e pessoas da ONU não ficaram satisfeitos com a decisão do Uruguai. 
Mas nossas razões para a reforma foram as corretas e cada vez mais países estão nos seguindo 
agora. Estamos satisfeitos com as mudanças que estão ocorrendo no Canadá e em todo o 
mundo. Como o Presidente Mujica (40º Presidente do Uruguai, 2010-15) disse na época, alguém 
teve de ser o primeiro.

Sean Berte   
De uma sentença federal ao mercado regulado de maconha, Massachusetts, Estados Unidos da América

Com vinte e poucos anos, tornei-me bombeiro em Boston. Essa profissão traz uma série 
de condições médicas, sendo o câncer e as doenças cardíacas as mais prevalentes. Antes 
que qualquer um deles se torne um problema, a maioria dos bombeiros lida com doenças 
musculoesqueléticas que frequentemente requerem cirurgia, assim como níveis elevados de 
estresse, devido a passar de um estado sedentário a ser altamente ativo dentro de segundos, 
regularmente. Muitas das chamadas que os bombeiros recebem, como tentativas de suicídio 
ou crianças feridas, também causam danos. É por causa dessas doenças que decidi usar uma 
substância mais benéfica para combater a dor e o estresse da minha nova carreira. Afinal, eu era 
usuário de maconha desde o ensino médio, me formei em uma das escolas públicas de maior 
prestígio do país, e a maconha não me afetou negativamente.
 
Ser um funcionário público cercado pelo estigma de uso de maconha era difícil, e foi por isso 
que comecei a cultivar minhas próprias plantas. Dentro de alguns anos, a DEA e a polícia local 
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uniram as forças para invadir minha casa e o quartel dos bombeiros, simultaneamente. Fui 
encontrado com 131 plantas de maconha. Declarei-me culpado no tribunal federal e cumpri 
oito meses em prisão federal. Perdi minha carreira, minha poupança de vida, minha pensão 
e quase perdi minha casa também. Cumpri a pena e a liberdade condicional subsequente (3 
anos). Declarei falência para manter minha casa. Depois de 5 anos fora da prisão, mal ganhava 
um salário mínimo.

A legalização e regulação da maconha no estado onde vivo está preparada para corrigir alguns 
dos erros da Guerra às Drogas. Tenho prioridade para conseguir uma licença por causa do 
delito relacionado à maconha, mas estou tendo dificuldade em conseguir financiamento para 
fazer isso por causa das dificuldades financeiras que sofri após a prisão. Não tenho certeza 
absoluta de que o mercado lícito apresentará as oportunidades que deveria para aqueles que 
mais sofreram com a proibição.

Escolhi pessoalmente entrar no mercado lícito porque é o que eu sempre quis. Eu nunca gostei 
de fazer algo que o governo considerasse ilícito. Também tive o incentivo adicional de entrar 
nesse novo setor depois que vi o policial (que primeiro me prendeu por causa da maconha) se 
associar a uma empresa para tentar abrir um dispensário de maconha lícita em minha cidade. 
Como ainda sofro as consequências de ser um criminoso na vida, agora me sinto obrigado a ter 
sucesso nesse novo setor para mostrar à população que os que cometeram erros no passado 
realmente merecem uma segunda chance e talvez volte a ter os meus pés no chão depois de 
todos esses anos.

Hon. Peter Dunne  
Ministro Associado da Saúde 2005-13 e 2014-17, Nova Zelândia

Em julho de 2013, o Parlamento da Nova Zelândia, por uma margem de 119 votos a 1, votou a 
favor de criar o primeiro mercado regulado do mundo para substâncias psicoativas. Na essência, a 
Lei estabeleceu que somente as substâncias que tivessem teste de grau farmacêutico atestando 
baixo risco poderiam ser fabricadas e vendidas em lojas para maiores de 18 anos, com severas 
restrições para comercialização e promoção. Quando a lei foi aprovada o mercado contava com 
cerca de 350 produtos diferentes e combinações que já estavam sendo vendidas livremente 
em mais de 4 mil comércios locais, e lojas de conveniência e lojas para adultos em todo o país.

A lei exigia que todos os produtos fossem retirados imediatamente e, em seguida, 
reapresentados para testes de confirmação de baixo risco antes de serem vendidos ao público. 
Apenas 153 lojas para maiores de 18 anos poderiam vender esses produtos. Estimou-se que 
seriam necessárias algumas semanas para que os detalhes do novo regime regulatório fossem 
finalizados, de modo que, para facilitar o processo de transição, alguns produtos que estavam 
no mercado há alguns anos sem efeitos prejudiciais puderam permanecer disponíveis até o 
regime ser finalizado, altura em que também teriam de ser retirados e submetidos a testes.

Imediatamente, a Lei foi saudada como uma abordagem corajosa e sensata, mas dentro de 
algumas semanas, os problemas que quase destruíram a Lei completamente, e certamente 
paralisaram a implementação completa, vieram à tona.

O primeiro, e de longe o mais grave, foi que o Ministério da Saúde subestimara maciçamente a 
complexidade do estabelecimento do novo regime regulatório, e não havia avisado o governo 
de antemão de que haveria um problema. Então, em vez de poucas semanas, a regulação 
não foi finalizada até novembro de 2015 - quase dois anos e meio depois. Nesse meio tempo, 
literalmente “abriram a porta do inferno”.

Houve vários aspectos. Primeiro, uma certa quantidade de estoque de substâncias que estavam 
prestes a serem recolhidas, levou a um certo uso excessivo. Relatos de um grande aumento 
de atendimentos de pessoas que usavam substâncias psicoativas nos departamentos de 
emergência nos hospitais foram exagerados e equivocados. Os atendimentos realizados muitas 
vezes se tratavam de pessoas que abusavam de drogas ilícitas, que anteriormente não teriam se 
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manifestado por medo de serem processadas, mas agora sentiam que poderiam se apresentar 
pondo a culpa da desventura em substâncias psicoativas lícitas. Mas, quanto mais tempo o 
período intermediário se arrastava, maior era a confusão, com histórias de horror quase diárias 
aparecendo nos telejornais da noite, e a confiança pública, consequentemente, reduzindo-se 
rapidamente.

Em segundo lugar, a permissão de vendas apenas para lojas para maiores de 18 anos, chamou 
a atenção dos cidadãos que anteriormente não sabiam da existência de tais estabelecimentos. 
Nas grandes cidades, essa questão não foi importante, mas nas cidades e vilas das províncias a 
resposta foi bastante diferente. As pessoas ficaram horrorizadas ao ver que essas lojas discretas 
que até então recebiam clientes furtivos, haviam sido substituídos por grandes filas de pessoas 
do lado de fora todas as manhãs para comprar drogas. As eleições do governo da Prefeitura e 
do Conselho Municipal, marcadas para outubro de 2013 em áreas rurais e provinciais da Nova 
Zelândia deram a cada candidato um tema “pré-fabricado” para a campanha.

Nesse ambiente, em vez de a redução nos pontos de venda de varejo de mais de 4 mil para 
cerca de 150 ser bem-vinda, a reação perversa era que agora eram 150 lojas de venda de drogas 
em todo o país. Quando essas substâncias estavam sendo vendidas em todo o mundo, sem 
regulação, ao lado da goma de mascar e dos jornais, aparentemente ninguém havia notado 
(embora essa não tenha sido a reação), mas agora éramos vistos incentivando a venda de 
drogas em todas as cidades do país, tal era a histeria da época!

Então, por volta do início de 2014, o comitê de especialistas que assessorou o Ministério da 
Saúde sobre o regime de testes relatou que o nível de testes em animais (ratos e camundongos) 
não era adequado e os testes sobre o impacto dessas substâncias no sistema reprodutivo 
humano requeria um nível mais elevado de testes em animais, em particular logomorfos. O 
pensamento de “coelhos fofinhos” sendo usados para testar substâncias psicoativas era 
simplesmente demais para muitas pessoas. Ao mesmo tempo, um Comitê Parlamentar vinha 
examinando a questão dos testes em animais de maneira mais geral, do ponto de vista do bem-
estar animal, e caminhava no sentido de recomendar controles mais rigorosos.

O apoio parlamentar à legislação passou ileso por toda essa agitação e permaneceu 
praticamente intacto, uma vez que era aceito que a proibição total de substâncias psicoativas 
era impraticável e, provavelmente, levaria ao mercado ilícito. No entanto, a partir do início 
de 2014, com uma Eleição Geral iminente no final do ano, esse terreno também começou a 
mudar. Membros do governo do Parlamento de áreas rurais e provinciais estavam sob crescente 
pressão de seus eleitores, e a oposição estava se tornando tentada a assumir o papel populista 
de pedir uma proibição total. Por isso, pouco antes da Páscoa de 2014, propus ao Primeiro-
ministro que apresentássemos duas alterações simples à Lei das Substâncias Psicoactivas para 
remover as aprovações provisórias para os 41 produtos ainda no mercado e para proibir os 
testes de substâncias psicoativas com animais. Esta legislação foi aprovada por unanimidade 
pelo Parlamento no início de maio. O “barulho” do público desapareceu quase imediatamente, 
mas a proibição dos testes em animais significou que a lei não pôde ser implementada e, 
portanto, está em grande parte no limbo.

Em retrospecto, dois fatores levaram a essa situação. Foi um erro ter tido um regime provisório 
para os 41 produtos. Se eles tivessem sido removidos das prateleiras imediatamente, como 
todos os outros, a histeria pública que se acumulou durante a última parte de 2013 e início 
de 2014 não teria ocorrido quase na mesma medida. Mas o atraso na finalização do regime 
regulatório, com ou sem o regime provisório, foi muito mais crítico. Se isso tivesse ocorrido por 
volta do final de julho de 2013, como inicialmente previsto, a transição teria sido mais suave.

A Lei de Substâncias Psicoativas deve ser revisada em 2018, mais ou menos na mesma época 
em que a Lei de Uso Indevido de Drogas de 1975 também será revisada. Com mudanças nas 
atitudes do público em relação ao uso de drogas e a perspectiva de um referendo sobre uso 
recreativo de cannabis no próximo ano, o conceito de mercado regulado que introduziu ainda 
tem mérito e relevância, apesar das dificuldades encontradas até o momento.   
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Roxana Argandoña 
Cultivadora de Coca, Bolívia
 
Meu nome é Roxana Argandoña. Sou da província de Chapare, localizada nos trópicos da Bolívia. 
Minha família não é rica e eu nunca terminei a escola porque minha família não podia pagar. 
Durante décadas a minha família viveu do cultivo da folha de coca, o que sempre desempenhou 
um papel central no nosso dia a dia.

Nossa luta pela folha de coca não é nova, remonta a muitos e muitos anos. Governos anteriores 
condenaram a coca e disseram que ela não tinha lugar na Bolívia, no entanto, em um nível 
ancestral, a folha de coca é e sempre foi uma parte importante de nossa cultura.

Diferentes governos tiveram atitudes diferentes em relação à folha de coca durante minha vida. 
Houve vários esforços militares para impor a proibição total da produção de coca, erradicando 
à força. Cada vez que isso acontece, leva a confrontos violentos e mortais. Eu os testemunhei 
primeiro como uma jovem mulher e depois como mãe. Violência extrema, assassinato, a prisão 
de tantos jovens da nossa comunidade e o abuso de mulheres. Esta foi a nossa realidade do dia 
a dia. Sem coca, não tínhamos meios de subsistência. Nós fomos forçados a reagir, a revidar.

Passamos mais tempo em bloqueios de estradas e em marchas do que em casa, mas ninguém 
escutou. Os militares disparariam gás e balas contra nós. Muita gente morreu. A vida no Chapare 
era horrível! Nós não podíamos nem dormir direito. Os militares podiam entrar em nossas casas 
a qualquer hora do dia ou da noite. Nós estávamos constantemente sendo pulverizados com 
gás. Nós tínhamos gás no café da manhã, almoço e jantar. Eu nunca iria querer reviver isso ou 
ter meus filhos ou netos testemunhando o que sofremos.

Felizmente, paramos de testemunhar essas atrocidades desde 2005, quando Evo Morales 
chegou ao poder e mudou as coisas. Agora podemos cultivar uma pequena parcela de folha de 
coca por família. Nós podemos finalmente viver e dormir em paz. Podemos andar livremente e 
cultivar folhas de coca e realizar reuniões sem medo de violência ou repercussão.

Pela primeira vez, os bancos estão oferecendo empréstimos com pouco juros para agricultores e 
produtores como eu. Isso permitiu que nós e muitas famílias tivéssemos dinheiro para construir 
nossas próprias casas e comprar um carro.

No passado, as mulheres da minha aldeia iam à cidade para dar a luz. Três dos meus filhos 
nasceram em Cochabamba porque os hospitais nos trópicos estavam mal equipados. Eu estava 
com medo de dar luz aos meus bebês lá. Um dos meus filhos morreu aqui por causa da falta 
de ajuda médica. Ele era natimorto. Depois disso, eu não queria o parto do meus filhos aqui. 
No entanto, agora que o município cresceu muito, mais hospitais estão sendo construídos e as 
condições estão melhorando. Meu filho mais novo nasceu em Villa Tunari.

A educação melhorou tremendamente também. Antes nós não tínhamos escolas adequadas. 
Os telhados das salas de aula eram feitos de barro ou palha. Agora nós temos escolas. No 
passado, os jovens do Chapare sofriam discriminação, especialmente nas universidades. A 
sociedade não queria nem esperava que nossos filhos fossem para a universidade, mas estamos 
vendo mudanças agora. Agora, homens e mulheres estão cientes de seus direitos. Nossos filhos 
estão frequentando universidades e recebendo diplomas.

Produzir folha de coca não leva a violência ou instabilidade ou a qualquer um dos horrores que 
eu observei na minha vida. São as proibições do governo e as abordagens militares usadas para 
nos combater, o que me causou mais horror.



	 47

Dr Rita Annoni Manghi  
Doutora em Psiquiatria, Especialista em Dependência de uma Clínica de Tratamento Assistido com Heroína, Suíça

Quando comecei a trabalhar há 25 anos como psiquiatra e psicoterapeuta na área de dependência, 
eu estava cheia de apreensão e ideias preconcebidas. Eu estava com medo da violência que 
eu acreditava que caracterizava a maioria dos pacientes. Eu estava tão receosa com o estado 
de intoxicação deles que pensei em inibir qualquer chance de me conectar com eles. Eu não 
entendia o padrão absurdo de recaída crônica e sofrimento.

Conheci todos os tipos de pessoas - algumas que foram presas pelo silêncio, outras que 
estavam interessadas em me procurar. E alguns que estavam apenas ocupados vivendo com sua 
dependência. Todos tinham em comum a capacidade de compartilhar experiências comigo e, 
com isso, moldaram a pessoa que sou hoje.

Tentei alcançá-los, em seus termos, com respeito e humildade.  Sentia admiração ao vê-los lutar - 
primeiro pela sobrevivência, depois por aprender a viver, graças a medidas de redução de danos 
e ao tratamento de substituição de opiáceos - e refletia sobre as vidas que gostariam de ter 
levado. Viver com uma doença crônica que desperta o estigma e a rejeição torna-se um desafio 
diário. Cuidar de pessoas que vivem com dependência envolve um grau de ativismo, para mudar 
a percepção das pessoas.

Conheci farmacêuticos que foram os primeiros no final dos anos 80 a fornecer agulhas estéreis 
para limitar a virulência da epidemia do HIV. Ainda me lembro dos debates acalorados entre os 
terapeutas que eram a favor e aqueles que eram contra a terapia de substituição de opiáceos. 
E lembro-me das primeiras vezes em que metadona foi usada no início da década de 1990 - 
algumas até mais cedo - pelos mesmos médicos que reanimavam pelo menos três pessoas por 
dia por overdose no parque Letten em Zurique. Vi os primeiros pacientes chegarem ao programa 
de tratamento assistido com heroína (HAT) em Genebra, em 1994, pioneiros que ficaram surpresos 
por receberem heroína lícita e cuidados médicos, todos reembolsados pelo seguro de saúde.

Penso em Laura*, uma das primeiras a se beneficiar desse programa que prescreve a 
Diacetilmorfina (DAM ou heroína) para uso médico e que, dez anos depois, ajudou a montar um 
centro experimental semelhante na Espanha. Lembro-me de Jacques *, que seguiu um programa 
de redução de danos para pessoas dependentes de álcool e que me disse: “Finalmente, um lugar 
onde posso dizer que bebo, onde sou aceito como sou.” Vinte e cinco anos depois, falo com 
Denis, que é casado e tem dois filhos, e que é a prova viva da eficácia do HAT, que lhe permitiu 
construir um futuro e não morrer de overdose há vários anos.

Programas baseados na distribuição lícita restrita de heroína salvaram a vida desses indivíduos. 
Os diferentes programas que tratam da dependência nos permitiram - pacientes e médicos - 
envelhecer juntos, e garantir que eles não vivam envergonhados com sua dependência, mas 
a experimentem como uma doença crônica, com seus períodos de crise e remissão. É por 
isso que, hoje, em 2018, posso conversar com eles não apenas sobre consumo, mas também 
e principalmente sobre suas férias, seus problemas familiares, os empregos que perderam ou 
encontraram e suas alegrias diárias.

Eu percebi que uma abordagem única para os cuidados de saúde faz com que os pacientes se 
escondam e não procurem ajuda - não confiem em nós. Que a abstinência não é um fim em si 
mesmo. Esse consumo, quando não é estigmatizado e criminalizado, pode ser abordado do ponto 
de vista educacional de uma forma que o torne menos problemático, talvez até nem desagradável. 
O mais importante é como cada pessoa deseja levar sua vida, com ou sem substâncias. Desta 
forma, à medida que atingem os 50-60 anos de idade, Jacques, Laura, Denis podem olhar para 
trás e considerar que a vida não era tão ruim, afinal... ou pelo menos era boa o suficiente. E que 
o caso de Cyril *, que morreu aos 70 anos de idade, cercado primeiro por sua família e depois no 
hospital sob cuidados paliativos, não é uma exceção.

* Nomes fictícios
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Megan Key 
Consumidora que se mudou do mercado ilícito para o lícito, Colorado, Estados Unidos da América
 
Sou de uma família religiosa que realmente não usa nada, então sempre escondi o uso de 
maconha da minha família. Isso não mudou desde a transição do Colorado para um mercado 
legal. No entanto, sinto-me muito mais confortável em ser aberta sobre o uso com meus colegas 
e parece que a maioria dos adultos que eu conheço fuma, vaporiza ou consome produtos de 
cannabis.

Antes de a maconha ser lícita, era fácil conseguir, mas não falei com ninguém sobre o meu 
consumo, especialmente já que trabalhava em uma igreja. Mesmo se estivéssemos em uma 
festa, saíamos para fumar maconha. Com a proibição, geralmente não era eu quem comprava 
maconha, era o meu marido quem o fazia, como sempre fez. Eu acho que ser mulher significa 
que muitas vezes você confia mais em homens para comprar drogas quando elas são ilegais. 
Quando era eu que comprava, estava sempre nervosa com a qualidade, se o produto havia 
sido pesado corretamente e também com os revendedores, já que não os conhecia. Em um 
momento, plantamos maconha para consumo pessoal, mas estava preocupada se as pessoas 
sentiriam o cheiro ou se meus filhos contariam a alguém. 

Quando a maconha se tornou lícita no Colorado, estávamos todos muito empolgados e não 
sabíamos as regras a princípio, então presumimos que fosse possível fumar maconha nos 
mesmos lugares onde o tabaco era permitido. Claro, agora que todos conhecemos as regras, 
ficaríamos chocados com isso, porque isso não é permitido. Mas no começo, fumamos em 
lugares públicos e até mesmo as garçonetes não sabiam as regras ainda. Uma vez que tudo 
ficou mais claro, as normas sociais (e jurídicas) estão firmemente estabelecidas.

Adoro o mercado lícito. Há dois lugares onde costumo fazer compras, e posso escolher 
quais cepas funcionam para mim. Regulação significa que eu posso escolher o que eu quero, 
como adulta. Agora estou começando a experimentar o CBD (cannabidiol) com baixo THC 
(tetraidrocanabinol) para ver se isso funciona para mim. Sob a proibição, eu não teria esse 
tipo de liberdade ou essa segurança. Meu nervosismo prévio sobre a compra desapareceu 
completamente. Eu nunca voltaria ao mercado ilícito. Prefiro isso 100 por cento porque sei o 
que estou recebendo, e pessoas no dispensário podem me dar informações adicionais.

Embora eu esteja tranquila falando sobre o meu consumo com os colegas, ainda há um pouco 
de estigma, particularmente porque  trabalho em uma escola em uma parte conservadora do 
estado. Não falo sobre isso lá, assim como eu não falaria sobre qualquer uso de álcool também. 
Trata-se mais de evitar uma situação embaraçosa com pais ou colegas. Acho que o clima está 
mudando lentamente. Agora é pior fumar tabaco do que maconha. E parece que as evidências 
sustentam isso.

Ainda estou trabalhando em como falar com meu filho de 15 anos sobre essas questões. É 
difícil dizer a um jovem que algo agora mudou de ilícito para lícito, porque eles tendem a ver o 
mundo em preto e branco. Eu fui honesta sobre o meu uso com meu filho mais velho, mas eu 
não falo sobre isso com minha filha de 9 anos de idade. Como você explica isso? Ninguém quer 
mentir para seus filhos. Então, digo a eles para tratar a maconha como álcool. Isso é algo que 
os adultos fazem e que eles têm que esperar para decidir se usarão quando forem mais velhos.

A regulação tornou as conversas mais fáceis, mas ainda é complexo. Acho que haverá uma 
mudança geracional nos próximos anos que nos ajudará a ter essas conversas. Estou muito grata 
por agora ter controle total sobre o que, como e quando eu consumo graças a um mercado 
legal e regulado. Os adultos devem ter a oportunidade de tomar as próprias decisões, mesmo 
que as conversas com jovens sejam um processo em andamento.
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Global da Dor Evitável (2015) 

Avanços na Reforma de Política de Drogas: Uma Nova abordagem à 

discriminalização (2016)

The World Drug Perception Problem: Countering Prejudices against 

People Who Use Drugs (2017) (Não disponível em Português)

POSIÇÕES DA 
COMISSÃO GLOBAL DE POLÍTICAS SOBRE DROGAS
http://www.globalcommissionondrugs.org/ position-papers/

The Opioid Crisis in North America (October 2017) 

Drug Policy and the Sustainable Development Agenda (September 2018) 



	 55

AGRADECIMENTOS 

Coordenação Técnica

Steve Rolles

Khalid Tinasti 

Grupo de Trabalho de Especialistas

Brian Emerson

Christian BenLakhdar

Martin Jelsma

Lisa Sanchez 

Christian Schneider 

Zara Snapp

John Walsh 

Painel de Revisão por Especialistas

Olga Belyaeva 

Barbara Brohl

Ernesto Cortes

 Pablo Cymerman 

Ann Fordham 

Goro Koto

Nazlee Maghsoudi

Monique Marks

Kali Mercier 

Khalid Mouna 

Comissão Global sobre Política de Drogas

Secretariado

Khalid Tinasti 

Barbara Goedde 

Eric Grant

Anna Iatsenko 

APOIO
Open Society Foundations

Virgin Unite

Oak Foundation

The Swiss Federal Department of Foreign Affairs 

CONTATO 

secretariat@globalcommissionondrugs.org

 www.globalcommissionondrugs.org



56	

COMISSÃO GLOBAL DE POLÍTICA SOBRE DROGAS
 
O propósito da commissão global de política sobre drogas é 
promover, em nível internacional, uma discussão bem informada 
e cintificamente embasada sobre formas mais humanas e eficazes 
para a redução dos danos causados pelas drogas a pesoas e 
sociedades.

METAS
 
• 	 Rever os pressupostos básicos, a eficácia e as consequências 

da abordagem de ‘guerra às drogas’

• 	 Avaliar os riscos e benefícios de diferentes respostas 
nacionais ao problema das drogas

•	 Desenvolver recomendações úteis e baseadas em evidências 
para uma reforma construtiva das leis e políticas.


